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A ^ua Excelencia o Senhor
Deputado MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Florianopolis - SC

Ao Expediente da Mesa

Em JI—/
Deputado Ricardo Alba 

1° Secretario

Encaminho a Vossa Excelencia, para apreciagao dessa augusta 
Assembleia Legislativa, projeto de lei complementar que "altera a composigao do 
Tribunal de Justiga do Estado de Santa Catarina, transforma cargos de Juiz 
Substitute, cria cargos no Quadro de Pessoal do Poder Judiciario do Estado de Santa 
Catarina, altera a Lei Complementar Promulgada n. 192, de 18 de abril de 2000, e 
estabelece outras providencias", acompanhado da respectiva justificativa, da 
certidao de aprova^ao da minuta pelo Orgao Especial deste Tribunal de Justiga e das 
informagoes elaboradas pela Diretoria de Orgamento e Finangas.

Aproveito a oportunidade para reiterar votes de admiragao e aprego.
Cordialmente,

Xo^IA

RUBRIC*

Lido no expediente

As Comissoas de: \

< $ / C p _____
(ll)
Tao T7̂

< ___ )
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. PLC/0030.2/2022 X DE 2022

Art. 5Q Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publica^ao.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIARIO

“ Art. is

Paragrafo unico. A distribui^ao dos cargos de juiz substitute sera feita mediante ato 
do Tribunal de Justi^a, de acordo com a necessidade e a conveniencia do service " 
(NR)

Art. 49 As despesas necessarias a execu^ao da presente Lei Complementar correrao 
a conta das dota^oes do or<;amento do Tribunal de Justi^a do Estado de Santa 
Catarina.

Altera a composi^ao do Tribunal de Justi^a do Estado de Santa Catarina, 
transforma cargos de juiz substitute, cria cargos no Quadro de Pessoal do 
Poder Judiciario do Estado de Santa Catarina, altera a Lei Complementar 
Promulgada n. 192, de 18 de abril de 2000 e estabelece outras providencias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
Fago saber a todos os habitantes do Estado de Santa Catarina que a Assembleia 
Legislativa do Estado decreta e eu sanciono a seguinte lei complementar:

Art. 2g Ficam criados e inclufdos no Anexo V da Lei Complementar n. 90, de I9 de 
julho de 1993, Grupo Diregao e Assessoramento Superior - DASU:
I - 36 (trinta e seis) cargos de secretario jundico, nivel 9, coeficiente 8,73798;
II - 18 (dezoito) cargos de assessor de gabinete, nivel 3, coeficiente 3,29899; e
III - 72 (setenta e dois) cargos de assessor jundico, nivel 3, coeficiente 3,29899.

Art. 3Q O paragrafo unico do art. 1Q da Lei Complementar Promulgada n. 192, de 18 
de abril de 2000, passa a vigorar com a seguinte redagao:

Art. 1Q Dos 45 (quarenta e cinco) cargos vagos remanescentes de juiz substitute 
criados pelo art. is da Lei Complementar Promulgada n. 192, de 18 de abril de 2000, 
18 (dezoito) ficam transformados em:
I - 2 (dois) cargos de desembargador; e

II - 16 (dezesseis) cargos de juiz de direito de Segundo Grau.
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Florianopolis, XX de XX de 2022.

CARLOS MOISES DA SILVA 
Governador do Estado

z ' -'I

pratica, assemelha-se a de um Desembargador recem-empossado, sobejando-lhe assento 
Camara Julgadora que, na ocasiao, estiver vaga, contrariando a logica da antiguidade 
carreira da magistratura e na propria Corte.

Para modificar esse quadro, inclusive como expressamente sugerido pelo egregio 
Conselho Nacional de Justi^a em inspe^ao realizada no mes de mar^o transato, e ainda para 
criar conduces de amplia^ao do quantitative de julgamentos do Tribunal, propbe-se a 
transforma^ao de 18 (dezoito) cargos de Juiz Substitute - atualmente vagos na estrutura do 
Poder Judiciario do Estado de Santa Catarina (PJSC) - em 2 (dois) cargos de Desembargador e 
16 (dezesseis) cargos de Juiz de Direito de Segundo Grau, com as respectivas assessorias, 
elevando a composi^ao do TJSC para 96 (noventa e seis) Desembargadores, distribuidos em 24 
(vinte e quatro) camaras (duas delas novas) compostas por 4 (quatro) Desembargadores cada 
qual.

diretivo/fun<;ao administrativa ou assento em orgao fracionario, mas nao as duas condi^oes 
concomitantemente, porque impraticavel.

Em decorrencia desse fato, quando um Desembargador e eleito para exercer um 
cargo de dire^ao (Presidente, 1Q Vice-Presidente ou Corregedor-Geral da Justi^a) ou uma funejao 
administrativa (2Q Vice-Presidente, 3s Vice-Presidente ou Corregedor-Geral do Foro 
Extrajudicial), ele deixa o orgao fracionario no qual estava lotado, e a vaga que ocupava passa 
a um dos Desembargadores que esta encerrando o seu mandate como exercente de cargo 
diretivo ou de fun^ao administrativa.

Assim, a situaejao dos Desembargadores que deixam tais cargos/fun^oes, na 
na 
na

Com essa amplia^ao, sera possivel ter substitutes que atuem no lugar daqueles 
Desembargadores exercentes de cargos de dire^ao ou fun^ao administrativa, garantindo-se a 
vaga originaria no mesmo orgao julgador ao termino dos respectivos mandates.

Alem disso, a medida preconizada equaciona o problema do numero de vagas 
impares destinadas aos membros oriundos do quinto constitucional, regulado pelo art. 94 da 
Constitui^ao Federal. Isso porque, atualmente, com a divisao de 94 (noventa e quatro) por 5 
(cinco), obtem-se como resultado 18,8 (dezoito virgula oito), que deve ser arredondado para 19 
(dezenove), correspondendo ao numero de vagas oferecidas para os Desembargadores 
oriundos do Ministerio Publico e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB (10 dez para uma e 9 
para a outra entidade).

Mais um efeito benefico da amplia^ao do numero de Magistrados em atividade no 
segundo grau e do numero de orgaos fracionarios, sera o incremento da produtividade e, 
consequentemente, a maior celeridade na presta^ao jurisdicional e a redugao de acervo.

Faz-se oportuno ressaltar que, no ultimo setenio, o TJSC vem enfrentando um 
expressive aumento no ingresso de recursos e de a^oes originarias.

Assim e que, nos anos de 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 aportaram neste 
Sodalfcio, respectivamente, 97.473 (noventa e sete mil, quatrocentos e setenta e tres), 99.500 
(noventa e nove mil e quinhentos), 105.143 (cento e cinco mil, cento e quarenta e tres), 
124.157 (cento e vinte e quatro mil, cento e cinquenta e sete), 144.567 (cento e quarenta e

Com a edi^ao da Lei Complementar Estadual n. 679, de 22 de setembro de 2016, o 
Tribunal de Justi^a do Estado de Santa Catarina (TJSC) passou a ser composto por 94 (noventa e 
quatro) Desembargadores, distribuidos entre cargos de dire^ao, fun^oes administrativas e 
orgaos julgadores fracionarios.

A atual estrutura do TJSC foi concebida para que o Desembargador ocupe cargo
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Documento assinado eletronicamente por Camila Brandalise, Secretaria da 
Secretaria Tecnica de Elaboragao Normativa, em 10/11/2022, as 17:40, 
conforme art. is, |||, "b", da Lei 11.419/2006.

B
2^ A autenticidade do documento pode ser conferida no site
Jn http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o codigo verificador 6753588 e o 
■g codigo CRC D148EDD5.

quatro mil, quinhentos e sessenta e sete) e 169.433 (cento e sessenta e nove mil, quatrocentos 
e trinta e tres) processos em geral. No corrente ano, ate 31 de outubro, foram distribuidos 
158.498 (cento e cinquenta e oito mil, quatrocentos e noventa e oito) processos, sendo que 
esses numeros nao consideram incidentes processuais e recursos aos Tribunals Superiores 
analisados pelas Vice-Presidencias.

Reafirma-se com toda a enfase que a transforma^ao de cargos na forma ora 
proposta permitira a cria^ao de 2 (dois) novos orgaos julgadores (possivelmente uma Camara 
de Direito Civil e uma Camara de Direito Comercial), conforme dados jurimetricos, com as 
respectivas assessorias, medida que produzira efeito benefico na reducjao gradual dos acervos 
processuais dessas competencias, alem de garantir maior agilidade na presta^ao jurisdicional, o 
que vai ao encontro do preceito insculpido no inciso LXXVIII do art. 5s da Constituigao Federal, 
que assegura "a todos, no ambito judicial e administrative, [...] a razoavel dura^ao do processo 
e os meios que garantam a celeridade de sua tramita^ao".

Insta dizer, tambem, que visando a minimizar os impactos financeiros da presente 
proposi^ao, cujos beneffeios estao suficientemente demonstrados, optou-se, na linha de outras 
iniciativas similares adotadas por este Tribunal, pela transforma^ao de cargos vagos de Juiz 
Substitute e nao pela cria^ao dos cargos correspondentes.

Consigna-se, ainda, que os estudos realizados pela equipe tecnica deste Tribunal 
revelam que a presente proposta legislativa, de transforma^ao de 18 (dezoito) cargos de Juiz 
Substitute em 2 (dois) cargos de Desembargador e 16 (dezesseis) cargos de Juiz de Direito de 
Segundo Grau, com as respectivas assessorias, custara aos cofres do PJSC a quantia de R$ 
27.945.828,13 (vinte e sete milhoes, novecentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e vinte e 
oito reais e treze centavos) ao ano, tendo a Diretoria de Or^amento e Finan^as atestado que ha 
disponibilidade orcjamentaria e financeira para a implementa^ao da despesa; que a proposta 
orcamentaria atinente ao projeto de lei referente a LOA/23, permite a geracao dessa despesa; e 
que sua implementacao nao ultrapassara o limite prudencial fixado pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Por fim, calha esclarecer que o provimento dos novos cargos e das respectivas 
assessorias ocorrera de forma gradual, consoante a conveniencia da Administracao.
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CERT! DAO

Analise de minuta de projeto de lei complementar

Excelentissimos Desembargadores Joao

H?

HiS?

sei!a
as$tnatura ’
eleuomca

Graziela Marostica Callegaro
Secretaria do Orgao Especial

Documento assinado eletronicamente por Graziela Marostica Callegaro, 
Secretaria de Camara, em 17/11/2022, as 15:41, conforme art. ie, III, "b" da Lei 
11.419/2006.

■X
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PODER JUDICIARIO

Certifico que o ORGAO ESPECIAL, em sessao ordinaria realizada nesta data, 
aprovou, por unanimidade, a minuta de projeto de lei complementar que "altera a 
composi^ao do Tribunal de Justi^a do Estado de Santa Catarina, transforma cargos de 
Juiz Substitute, cria cargos no Quadro de Pessoal do Poder Judiciario do Estado de 
Santa Catarina, altera a Lei Complementar Promulgada n. 192, de 18 de abril de 2000, 
e estabelece outras providencias", nos termos do documento n. 6753588 do Processo 
Administrative eletronico n. 0021996-49.2022.8.24.0710.

Assunto: Analise de minuta de projeto de lei complementar que 
"altera a composicjao do Tribunal de Justi^a do Estado de Santa Catarina, 
transforma cargos de Juiz Substituto, cria cargos no Quadro de Pessoal do 
Poder Judiciario do Estado de Santa Catarina, altera a Lei Complementar 
Promulgada n. 192, de 18 de abril de 2000 e estabelece outras 
providencias", nos autos do Processo Administrativo eletronico n. 0021996- 
49.2022.8.24.0710

Relator: Desembargadorjoao Henrique Blasi, Presidente

Tomaram parte na decisao os Excelentfssimos Desembargadores Joao 
Henrique Blasi - Presidente, Pedro Manoel Abreu, Luiz Cezar Medeiros, Sergio Roberto 
Baasch Luz, Monteiro Rocha, Ricardo Fontes, Salim Schead dos Santos, Maria do Rocio 
Luz Santa Ritta, Jaime Ramos, Alexandre d'lvanenko, Janio Machado, Roberto Lucas 
Pacheco, Denise Volpato, Sebastiao Evangelista, Altamiro de Oliveira, Saul Steil, 
Gilberto Gomes de Oliveira, Francisco de Oliveira Neto, Cinthia Beatriz da Silva 
Bittencourt Schaefer, Dinart Francisco Machado, Sidney Eloy Dalabrida e Hildemar 
Meneguzzi de Carvalho.

Presidiu a sessao o Desembargadorjoao Henrique Blasi.
Funcionou como representante do Ministerio Publico o Procurador de Justi^a 

Fabio de Souza Trajano.

Para constar, lavro a presente certidao e dou fe.
Florianopolis, 16 de novembro de 2022.

H
A autenticidade do documento pode ser conferida no site

Sy http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o eddigo verificador 6765759 e o 
■5 codigo CRC A56DE0CD.
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INFORMA^AO

out/22

Cargo/Fun^So/Gratifica^ao Quanxidade Exercicio

118.408,32

09/09/2022

Odilon Luciano

E?j

0021996-49.2022.8,24.0710
6598115v2

Mota:
Para o calculo ae 2 Desembargadores e IGJuizes de 2t grau, forom deduzldos 18 cargos deiuiz substituto.

1. Parametros:
a) efeitos:
b) previsto 13e e terjo de fenas
c) RepercussSo flnanceira - cargos: temas: 636 (servidores)

319011 - 
Vencimentos e 

Vantagens Fixas - 
Pessoa Civil

339046 - Auxilio- 
alimenta?ao

319113- 
Obrigafdes 
Patronais 

IPREV

319007- 
obnga^oes 
patronais 
SCPREV

319013
Obriga^o

Patronais i

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDIClARIO

18
18
18
18
18
18

36
36
36
72
72_
72

2022
2023
2024
2022
2023
2024

i 2022
2023
2024
2022
2023_
2024

R$ 3.315.070,78 
RS 10.200.217 79 
RS 10.628.626.94 

RS 2-503.183.98 
RS 8.025.592,95 
RS 8-507.128,52 

192-894,96 
618.450,92 
655.557,97 
552.572,16

RS 1.701.606,50 
RS 1.840.457,59

RS 
'rs
RS
RS

RS 231.662,38
RS 963.715'51

RS 1021.538,44

RS 463.324,76
RS 1 927.431,01
RS 2.043.076,87
RS_______
RS__  ~

"rs" -
RS
RS '-
RS............  .. .....

RS 
"rs
RS
RS
RS, 
RS
RS

31.
R$

51 
.11 
RS

-51. _ -
RS
R$
RS...... -
R$
RS______
R$______
RS___ -
RS
1$.17:850.66_
RS 129 298,10
RS 139.848.82

RS 743.13 
RS 2 339.14 
RS 2.441,02 

ll..,608 13 
~RS2.a4C~36

RS 2.162 79
RS______

.51 _ 
"rs" .. ....
RS______
RS
RS

(Exdus. Comissl 
Secretano jundico DASU9 (Exclus Comiss) 
Secretano jundico DASU9 (Exdus. Comiss) 
Assessor Juridico DAS'J3 (Exdus. Comiss) 
-l5.?As.?£.J.H?5!!S°.?.ASU3 !55£1us- Comiss) 
Assessor Juridico DASU3 (Exdus. Comiss) 

Assessor de Gabmete DASU3 (Efetivo) 
Assessor de Gabmete DASU3 (efetivo) 
Assessor de Gabinete DA$U3 (Efetivo)

e 16 •iu2z®s de 2® grau 
2 Desembargadores e 16 Juizes de 2C grau 
2 Desembargadores e 16 Juizes de 2? grau

339093 - 
indeniza;6es e 

restituiffies 
(diligencia/ajuda 

de custo) 
RS 

.51 
RS 

.51 
.51 
RS 

_51 
"rs' 
^RS 

.5.1 
'rs' 
rs"

rnrtent:icidade do d°cumento pode ser conferida no site http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o cddigo verificador 6598115 e o cddigo 
14* CRC 3CB76DB4.

Documento assinado eletronicamente por Odilon Luciano, CONTADOR, em 09/09/2022, £s 12:18, conforme art. 1° III "b" da Lei 
11.419/2006.
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INFORMA^AO

info rm ar

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIARIO

Excelentissimo Senhor Presidente,

Os autos tratam de proposta de criagao de cargos de Desembargador 
e Juiz de Direito de segundo grau, com os respectivos cargos de servidores para 
compor a estrutura de seus gabinetes.

Foram juntadas no processo duas alternativas com quantitative e, 
evidentemente, impacto or^amentario-financeiro diferentes.

A primeira proposta foi apresentada no doc. 6575069, com impacto 
financeiro na ordem de R$ 38.878.646,34 por ano.

A segunda consta no doc. 6597591 e possui estimativa de impacto de 
R$ 27.945.828,13 por ano.

Os autos foram remetidos a Diretoria de Or^amento e Finangas para 
a disponibilidade orgamentaria-financeira para implementagao das 

referidas propostas. Em cumprimento a determina^ao, passo a expor:

Os arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal determinam que a 
gera^ao de despesa publica, especialmente as de pessoal, devera ser acompanhada 
de estimativa de impacto or^amentario-financeiro no exercicio de sua 
implementagao e nos dois subsequentes e da declara^ao de adequa^ao 
orcamentaria com a LOA e compatibilidade com a LDO e o PRA. Caso nao sejam 
atendidos os dispositivos, o ato que gerou a despesa sera considerado "nao 
autorizado, irregular e lesivo ao patrimonio publico".

Em atengao a indigitada norma, a Diretoria de Orcamento e Finances 
informa que ha disponibilidade orcamentaria e financeira para implementacao de 
despesas conforme as alternativas de anteprojetos de lei juntadas neste processo 
(doc. 6575069 e 6597591) e que a proposta orcamentaria deste Tribunal, que 
compos o projeto de lei referente a LOA/23, permite a geracao dessa despesa. 
Ainda, sua implementacao nao fara com que este Tribunal de Justica ultrapasse o 
limite prudencial previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por fim, cumpre ressaltar que, muito embora haja adequacao 
orcamentaria-financeira conforme indicado acima, e recomendavel que se adote a 
opcao mais prudente (economica).

Isso porque a recem Lei complementar n. 194/2022 definiu teto para 
aliquota de ICMS sobre combustivel, energia eletrica, comunicacao e transporte. Em 
Santa Catarina o impacto integral dessa medida foi observado no mes de agosto-22, 
quando a arrecadacao total de ICMS recuou 12,9% em relacao ao mesmo mes do 
ano anterior e 6,2% em relacao ao mes de julho-22. Conquanto a estimativa de 
impacto do "Teto do ICMS" tenha sido deduzida da previsao de receitas para 2023, 
como se trabalha com previsao, ha incertezas quanto a concretizacao dessa 
estimativa. Ademais, pelo grande montante indicado nas alternativas acima, e 
adequado que se mantenham dotacdes para viabilizar outros projetos institucionais, 
especialmente referentes a reposicao de cargos no primeiro e segundo grau de 
jurisdicao.

Ms 03 A
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”3 Documento assinado eletronicamente por Eduardo Cardoso Silva, DIRETOR, em 
iXa 09/09/2022, as 14:16, conforme art. 12, III, "b", da Lei 11.419/2006.

_ _ mo

- A

B
■JK A autenticidade do documento pode set conferida no site 

http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o codigo verificador 6598130 e o
•g codigo CRC E42F45AE.

Diante disso, esta Diretoria de Orgamento e Finangas atesta 
adequagao orgamentaria e financeira para execu^ao das propostas acima.

Salienta-se que, apos selecionada a proposta, os autos precisam 
retornar para a DOF para reserva orgamentaria a fim de instruir o projeto de lei a ser 
remetido para Alesc.

Sao essas as informa^oes que, respeitosamente, submeto a elevada 
consideragao de Vossa Excelencia.

./^oRIA
'^FIs.

__ __
RUBRICS
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ASSEMBLED LEGISLAT1VA
IX> LSTAIX) DE SANTA CATARINA

GABINETL PO PH’UI APO 
|[S.Si LOi'IS

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSAO DE CONSTITUICAO E. 
JUSTigA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

REQUERIMENTO DE DILIGENCIA 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE N. 0030.2/2022

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do Egregio Tribunal 

de Justiga do Estado de Santa Catarina, com intento de transformar 18 (dezoito) cargos 

existentes de juiz substitute do primeiro grau de jurisdigao em 2 (dois) cargos de 

desembargador e 16 (dezesseis) cargos de juiz substitute de segundo grau.

A proposta ainda cria 36 cargos de secretario juridico, 18 cargos de assessor 

de gabinete (efetivos) e 72 cargos de assessor juridico, projetando um impacto anual inicial 

de cerca de 10 milhoes de reais - inclusa na LOA23 e com recursos proprios do TJSC.

Em seu artigo 39, o PEC 30/22 propoe a alteragao do Paragrafo Unico do 

art. 1Q da Lei Complementar 192/2000, removendo da norma estipulagao objetiva dos 

criterios de distribuigao dos cargos de juiz substitute e passando a definir criterios subjetivos 

de oportunidade e conveniencia para a lotagao dos cargos aludidos.

Por derradeiro, cumpre expor em relatorio que a planilha de calculo 

or^amentario aparenta ter sido protocolada nesta Casa Legislativa com falha visual 

decorrente da impressao de planilha eletronica, constante de processo administrative 

interno do Tribunal de justica Catarinense.

Assim sendo, visando uma melhor compreensao da motivagao e dos 

impactos praticos da alteragao trazida ao art. 3Q do PLC em questao, e de melhores 

esclarecimentos a respeito da projegao de impacto orgamentario da proposigao em analise, 

SUGIRO e SOLICITO aos Membros da Comissao e ao Excelentissimo Presidente, DejpC 

Milton Hobus, com fulcro no art. 71, inc. XIV, do RIALESC, a realizagao de DILIGENCIA, 

EXTERNA, nos seguintes termos: // /

Ao Egregio Tribunal de Justiga do Estado de Santa Cataftngf, p^ra 

que SEJA f /
(i)

Gabinete do Deputado EsTadual Jesse Lopes 
Assembled Legislativa do Estado de Santa Catarina/Gabinete 36 

R. Dr. Jorge Luz Fontes, 310, HalaciprBarriga Verde 
CenftroyFlorianopolis, SC 

'-'455 48 3221-2698

P
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ASSEM1LBIA LEG1SLAT1VA GABINCTt DO DrPUTADO 
JESSELOmDO LSI ADO Dl SAN fA CATARINA

fh%
Is. IL— c

(1) fornecida a planilha de calculo orgamentario na inti
to FIs.

eis que a anexada adveio com falha decorrente de impress!^ de in

versao eletronica; Oo

(2) esclarecido o esquema de divisao e lotagao dos cargos a 

serem criados de assessoria e secretariado, com detalhes 

pormenorizados e com sua origem legal correspondente;

(3) fornecida exposi^ao de motivos especffica a respeito da 

alteragao proposta no art. 3s do referido PLC;

(4) demonstrada a situa^ao do orgamento do Tribunal no 

exercicio vigente, consideradas as despesas atuais e expondo o 

percentual e valores comprometidos da dotagao propria do 

Poder Judiciario; e

(5) fornecida, se existente ou estimada, projegao, 

considerando a aprovagao do referido PLC ainda em 2022, de 

prazo de nomeagao e provimento dos cargos de 

Desembargador e da assessoria correspondente;

A Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Santa Catarina, para 

que manifeste sobre a alteragao legislativa proposta pelo artigo 3s 

do PLC em analise, alem de outros elementos que julgarem 

relevantes a deliberagao da proposigao legislativa neste Parlamento.

(ii)

Com a devida venia, Senhor Presidente, solicito o recebimento do presente 

Requerimento a Comissao, ainda que advindo de parlamentar externo ao colegiado, bem 

como seja o mesmo anexado aos autos eletronicos do PLC 30/2022, e levado a votagao na 

proxima Reuniao Ordinaria da Conpssao.

de novembro de 2022Sala das Comissdes,

p. Jesse Lopes (PL/SC)
Gabsnete do Deputado Estadual Jesse Lopes 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, Gabinete 36 
R. Dr. Jorge Luz Pontes, 310, Palacio Barriga Verde 

Centro, Florianopolis, SC 
+55 48 3221-2698
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
TRIBUNAL DE JUSTigA 

GABINETE DA PRESIDENCIA

OFICIO N. 3612/2022-GP

Florianopolis, data da assinatura digital.

A Sua Excelencia o Senhor
Deputado MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Florianopolis - SC

Lido no Expedients
Sftstao If&nU--

/ //

Assunto: Projeto de Lei Complementar n. 0030.2/2022

Senhor Presidente,
/ Sfrcretaffc

Tramitam na augusta Assembleia Legislativa Estado de Santa
Catarina proposigoes originarias deste Tribunal de Justiga (PL 0261.9/2022, PL<3 
0030.2/2022, 0031.3/2022), pelo que tenho por oportuno manifestar-se quanto 
interpretagao aplicavel ao disposto no art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, cujo 
teor e o seguinte:

/

Art. 21. E nulo de pleno direito:
I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e nao atenda:
a) as exigencias dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto noinciso Xlil 
do caput do art. 37 e no$ 1Q do art. 169 da Constituigao Federal: e
b) ao limite legal de comprometimento aplicado as despesas com pessoal inativo;
II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) 
dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou orgao referido no art. 20;
III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a 
serem implementadas em penodos posteriores ao final do mandato do titular de 
Poder ou orgao referido no art. 20;
IV - a aprovagao, a edigao ou a sangao, por Chefe do Poder Executive, por Presidente 
e demais membros da Mesa ou orgao decisorio equivalente do Poder Legislative, por 
Presidente de Tribunal do Poder Judiciario e pelo Chefe do Ministerio Publico, da 
Uniao e dos Estados, de norma legal contendo piano de alteragao, reajuste e 
reestruturagao de carreiras do setor publico, ou a edigao de ato, por esses agentes, 
para nomeagao de aprovados em concurso publico, quando:
a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executive; ou
b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem 
implementadas em penodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder 
Executive.
§ As restrigoes de que tratam os incisos II, III e IV:
I - devem ser aplicadas inclusive durante o periodo de recondugao ou reeleigao para 
o cargo de titular do Poder ou orgao autonomo; e
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II - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Podgj^s
referidos no art. 20.
§ 2Q Para fins do disposto neste artigo, serao considerados atos de nomea&p 
provimento de cargo publico aqueles referidos no 5 1^ do art. 169 da Cifesfi 
Federal ou aqueles que, de qualquer modo, acarretem a criagao ou o alu 
despesa obrigatoria.

Cumpre, de pronto, registrar que o Conselho Nacional de Justiga 
enfrentou a materia em atengao a consulta formulada pelo Superior Tribunal Militar 
- STM, diante da aparente vedagao do inc. IV do art. 21 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, tendo conclufdo nao haver aplicabilidade do aludido comando normative ao 
Poder Judiciario porque os Presidentes dos Tribunals nao exercem cargo eletivo na 
definigao eleitoral. In verbis:

Nao se aplicam as restrigoes estabelecidas no inciso IV e §1Q do art. 21 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, no que diz respeito aos ultimos 180 (cento e oitenta) dias 
dos mandates eletivos de membros de Poder, ao Poder Judiciario da Uniao, visto que 
os presidentes dos tribunals nao exercem cargos eletivos, na definigao do Glossario 
Eleitoral, mantido no sitio do Tribunal Superior Eleitoral, em que o termo 'cargo 
eletivo' diz respeito aquele ocupado por titular escolhido, direta ou indiretamente, 
pelo eleitorado, para exercer fungoes das corporagoes politico-constitucionais. (CNJ - 
Consulta 0005267-11.2022.2.00.0000, rel. Cons. Marcio Luiz Freitas, 12/9/2022)

ftento di|) £
RUBRIC* /V

&0 02

A teor dos fundamentos da reportada intelecgao, as restrigoes 
estabelecidas pelos incisos II, III e IV do art. 21 da Lei de Responsabilidade nao se 
aplicam ao Poder Judiciario e, por extensao, ao Ministerio Publico e ao Tribunal de 
Contas, eis que a intengao do legislador foi impedir que, em fim de mandate, o 
Governador pratique atos de aumento da despesa com pessoal, comprometendo o 
orgamento subsequente ou mesmo o limite legal fixado.

No mesmo sentido, o Conselho da Justiga Federal, sob a relatoria do 
Ministro Humberto Eustaquio Soares Martins, firmou o seguinte entendimento:

LEI COMPLR N. 173, DE 27 DE MAIO DE 2020. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 95, DE 15 
DE DEZEMBRO DE 2016. DESPESAS DE PESSOAL, PROVIMENTO DE CARGOS 
EFETIVOS, VITALICIOS E EM COMISSAO NO AMBITO DO CONSELHO E DA JUSTigA 
FEDERAL DE 1^ E 2^ GRAUS. PERIODO DE 28/5/2020 A 31/12/2021.
1. Discute-se o impacto no ambito do Conselho e da Justiga Federal de 1Q e 2Q graus 
de dispositivos da LC 173/2020 e da EC 95/2016 na realizagao de despesas de 
pessoal, provimento de cargos efetivos, vitalicios e em comissao para o penodo de 
28/5/2020 a 31/12/2021.
2. A EC 95/2016 impos limites de gastos disposto pelo art. 107 do Ato das 
Disposigoes Constitucionais Transitorias (ADCT).
3. Cabe a Justiga Federal a gestao das despesas sob sua responsabilidade, sob pena 
de prejudicar a prestagao jurisdicional e estrategica de seus Tribunals e seccionais, 
com observancia obrigatoria aos limites de gastos impostos pela EC 95/2016.
4. A concessao, a qualquer titulo, de vantagem, aumento, reajuste ou adequagao de 
remuneragao e a criagao ou majoragao de auxilios, vantagens, bonus, abonos, verbas 
de representagao ou beneficios de qualquer natureza, inclusive os de cunho 
indenizatorio, somente serao permitidas quando derivadas de sentenga judicial 
transitada em julgado ou de determinagao legal, inclusive por atos administrativos 
normativos, anterior a entrada em vigor da Lei Complementar n. 173/2020.
5 . As restrigoes impostas pelos incisos II, III e IV do art. 21 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), no que diz respeito aos ultimos 180 (cento e 
oitenta) dias dos mandates eletivos de membros de Poder, nao se aplicam a 
Justiga Federal, visto que tanto o presidente do Conselho da Justiga Federal 
quanto os presidentes dos Tribunals Regionais Federais nao exercem 
cargos eletivos na concepgao do legislador.
6. E cabivel o provimento de cargos efetivos que estavam ocupados no mes de 
margo do ano anterior a vigencia da lei orgamentaria, bem como os provimentos, ate
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o montante das quantidades e dos limites onjamentarios constantes de anexo 
especifico da Lei Orgamentaria (Anexo V), divulgados pelo CJF aos Tribunals 
Regionais Federais e a Secretaria do Conselho da Justiga Federal.
7. E cabivel a realizagao de concurso publico para provimento de cargos vagos 
oriundos de vacancies de cargos efetivos ou vitalfcios, dentro dos limites autorizados 
pelo Anexo V das respectivas leis orgamentarias anuais, bem como daqueles que 
estavam ocupados no mes de margo do ano anterior a vigencia da lei orgamentaria.
8. E cabivel a concessao da progressao funcional de que trata o artigo 9s da Lei n. 
11.416/2006.
9. Aprova Instrugao Normativa. (0003111-67.2020.4.90.8000,, rel. Conselheiro 
Presidente Humberto Martins, ls/10/2020)

Alem disso, a Resolugao n. 23.674 do Tribunal Superior Eleitoral 
esclarece que as nomeagoes para cargos do Poder Judiciario, do Ministerio Publico, 
dos tribunals ou Conselhos de Contas estao ressalvadas em relagao as vedagoes 
impostas a agentes publicos, no que se refere a atos tendentes a afetar a igualdade 
no pleito eleitoral.

Portanto, no tocante ao disposto no art. 21 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a Legislagao Eleitoral, entende-se que obice algum ha ao tramite e a 
aprovagao dos projetos de lei originarios deste Tribunal e atualmente em tramite 
nesse augusto Parlamento.

Assim, cumpre fazer anexar copia da antes referida manifestagao do 
Conselho Nacional de Justiga - CNJ na ambiencia da Consulta n. 0005267- 
11.2022.2.00.0000, bem como do mencionado Acordao proferido pelo Conselho da 
Justiga Federal no Processo n. 0003111-67.2020.4.90.8000, ambos abordando a 
materia em exame.

Fico a disposigao para informagoes ou providencias complementings,
se necessario.

Atenciosamente,
(AO £

$V AUBWcI pj
Nk) feXDesembargador Joao Henrique Blasi 

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Joao Henrique Blasi, Presidente, em 
07/12/2022, as 17:23, conforme art. 1^, III, "b", da Lei 11.419/2006.'a»ihaCijirsi'.'

JK A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
|m http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o codigo verificador 6823534 e o 
S.codigo CRC 5A5CF620.i

0

6823534V20021996-49.2022.8.24.07X0
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Conselho Nacional de Justiga 
PJe - Processo Judicial Eletronico
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6rgao julgador colegiado: Plenario
6rgao julgador: Gab. Cons. Marcio Luiz Coelho de Freitas
Ultima distribuigao: 19/08/2022
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Assuntos: Concurso para servidor
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Justiga gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipagao de tutela? NAO

Partes Procurador/Terceiro vinculado

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR - STM (CONSULENTE)
CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA - CNJ (CONSULTADO)
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Conselho Nacional de Justiga

CONSULTA - 0005267-11.2022.2.00.0000Autos:
Requerente: SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR - STM 
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIQA - CNJ

CONSULTA. SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. ART. 21, INCISO IV E § 1°. 
NOMEAQAO DE MEMBROS E SERVIDORES NOS 180 DIAS 
ANTERIORES DO FINAL DO MANDATO. RISCO DE 
DESCONTINUIDADE DOS SERVIQOS JURISDICIONAIS. 
CONSULTA RESPONDIDA.

1. Consulta sobre caso concrete, mas, de forma excepcional, 
conhecida diante de sua repercussao geral para o Poder 
Judiciario. Precedentes.

2. Duvida sobre a possibilidade de nomeagao de servidores, por 
parte do e. STM, de concurso homologado ainda no ano de 2018, 
diante da suposta vedagao existente no inciso IV do art. 21 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

3. A interpretagao literal do inciso IV do art. 21 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal poderia causar descontinuidade dos 
servigos jurisdicionais, porquanto ocasionaria a falta de 
servidores e magistrados nos quadros dos tribunals.

4. Consulta conhecida e respondida no sentido de que nao se 
aplicam as restrigoes estabelecidas no inciso IV e §1° do art. 21 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, no que diz respeito aos ultimos 
180 (cento e oitenta) dias dos mandatos eletivos de membros de 
Poder, ao Poder Judiciario da Uniao, visto que os presidentes dos 
tribunals nao exercem cargos eletivos, na definigao do Glossario 
Eleitoral, mantido no sitio do Tribunal Superior Eleitoral, em que o 
termo ‘cargo eletivo’ diz respeito aquele ocupado por titular 
escolhido, direta ou indiretamente, pelo eleitorado para exercer
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fungoes das corporagdes politico-constitucionais.

ac6rdao
O Conselho, por unanimidade, respondeu a consulta, nos termos do voto do Relator. Presidiu o 
julgamento o Ministro Luiz Fux. Plenario Virtual, 12 de setembro de 2022. Votaram os 
Excelentissimos Conselheiros Luiz Fux, Luis Felipe Salomao, Vieira de Mello Filho, Mauro Pereira 
Martins, Salise Sanchotene, Jane Granzoto, Richard Pae Kim, Marcio Luiz Freitas, Giovanni 
Olsson, Sidney Madruga, Joao Paulo Schoucair, Marcos Vimcius Jardim Rodrigues, Marcello 
Terto, Mario Goulart Maia e Luiz Fernando Bandeira de Mello.

m
IP#'w

Conselho Nacional de Justica 
CONSULTA - 0005267-11.2022.2.00.0000Autos:

Requerente: SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR - STM 
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIQA - CNJ

Relatorio

O Excelentissimo Senhor Conselheiro MARCIO LUIZ FREITAS (Relator):

Cuida-se de Consulta (Cons) formulada pelo Superior Tribunal Militar (STM) 
sobre a nomeagao de servidores em ano eleitoral.

Ao final, o STM apresentou a seguinte indagagao:

“Com os cordials cumprimentos, consulto V. Exa. acerca do entendimento 
adotado por esse Conselho Nacional de Justiga a respeito da possibilidade de 
nomeagao de candidatos aprovados em concurso publico, homologado no ano de 
2018, com impacto orgamentario e respeitado o limite previsto no Anexo da Lei n° 
14.412, de 15 de julho de 2022, que alterou o Anexo V da Lei 14.303, de 21 de 

Janeiro de 2022 (LOA/2022), mormente em face da vedagao contida no inciso IV e 
§ 1° ambos do art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, in verbis:

‘Art. 21. E nulo de pleno direito:

(...) IV - a aprovagao, a edigao ou a sangao, por Chefe do Poder 
Executive, por Presidents e demais membros da Mesa ou orgao decisorio 
equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do Poder 
Judiciario e pelo Chefe do Ministerio Publico, da Uniao e dos Estados, de 
norma legal contendo piano de alteragao, reajuste e reestruturagao de 
carreiras do setor publico, ou a edigao de ato, por esses agentes, para 
nomeagao de aprovados em concurso publico, quando: a) resultar em 
aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo. b) resultar

Num. 4863424 - Pag. 2
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em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem 
implementadas em penodos posteriores ao final do mandato do titular do 
Poder Executivo. § 1° As restrigoes de que tratam os incisos II, III e IV: I - 
devem ser aplicadas inclusive durante o periodo de recondugao ou 
reeleigao para o cargo de titular do Poder ou orgao autonomo; e II - 
aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Poderes 
referidos no art. 20." (Grifo nosso).'

E, em apertada sintese, o relatorio.
/^1TU'c}

(AO
>4,

RUBRikA

Conselho Nacional de Justisa

CONSULTA - 0005267-11.2022.2.00.0000Autos:
Requerente: SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR - STM 
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIQA - CNJ

VOTO

O Excelentissimo Senhor Conselheiro MARCIO LUIZ FREITAS (Relator):

Cuida-se de Consults (Cons) formulada pelo Superior Tribunal Militar (STM) 
sobre a nomea^ao de servidores em ano eleitoral.

Inicialmente, apesar de se tratar de consults sobre caso concreto, uma vez que o 
Tribunal afirma que possuiu concurso homologado desde 2018, o tema merece atengao especial 
deste Conselho porquanto pode ser aplicado para os demais tribunals pertencentes a Justiga da 
Uniao. Assim, embora o CNJ possua entendimento de nao conhecer consultas relativas a casos 
concretes, admite-se, excepcionalmente, quando se tratar de caso concreto que apresente 
repercussao para o Poder Judiciario. Nesse sentido:

CONSULTA. COMPETENCE PARA GERENCIAR OS SISTEMAS PREVISTOS 
NA RESOLUQAO CNJ N. 214/2015. INTERESSE E REPERCUSSAO GERAIS 
QUANTO A DOVIDA SUSCITADA. CONHECIMENTO DA CONSULTA. 
AUTONOMIA DOS TRIBUNAIS.

1. Questionamento formulado por Tribunal de Justiga a fim de sanar duvida 
relativa a qual orgao compete a fungao de gerenciar sistemas previstos na 
Resolugao CNJ n. 214/2015.

2. E entendimento pacifico do CNJ o nao conhecimento de Consultas que

Num. 4863424 - P^g. 3
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revelem o objetivo de sanar duvidas jurfdicas ou de antecipar a solugao de caso 
concrete.

3. Excepcionalmente, admite-se o conhecimento de Consulta que, a despeito de 
se basear em caso concreto, apresente repercussao geral para o Poder 
Judiciario.

4. Autonomia do Tribunal de Justiga para que, no desempenho de sua gestao 
administrativa, defina a competencia de seus orgaos administrativos e 
jurisdicionais. Recomendavel, porem, que sejam atribuidas aos Grupos de 
Monitoramento e Fiscalizagao, em razao de sua pertinencia tematica, as fungoes 
de suporte, cadastro e gestao dos sistemas previstos na Resoiugao CNJ n. 
214/2015.

5. Consulta conhecida e respondida.(CNJ - CONS - Consulta - 0000274- 
95.2017.2.00.0000 - Ref. HENRIQUE DE ALMEIDA AVILA - 53a Sessao Virtual - 
julgado em 04/10/2019).

Dessa forma, conhego da presente Consulta.

No merito, a presente Consulta versa sobre a possibilidade de nomeagao de 
servidores, por parte do e. STM, de concurso homologado ainda no ano de 2018, diante da 
suposta vedagao existente no inciso IV do art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Por ser 
pertinente, transcrevo as referidas regras de nomeagao de servidores em ano eleitoral:

Art. 21. £ nulo de pleno direito

I -o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e nao atenda:

a) as exigencies dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso 
XIII do caput do art. 37 e no § 1° do art. 169 da Constituicao Federal; e

b) ao limite legal de comprometimento aplicado as despesas com pessoal 
inativo;

II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou orgao referido 
no art. 20;

III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a 
serem implementadas em periodos posteriores ao final do mandato do titular de 
Poder ou orgao referido no art. 20;

IV - a aprovagao, a edigao ou a sangao, por Chefe do Poder Executivo, por 
Presidente e demais membros da Mesa ou orgao decisorio equivalente do 
Poder Legislative, por Presidente de Tribunal do Poder Judiciario e pelo 
Chefe do Ministerio Publico, da Uniao e dos Estados, de norma legal 
contendo piano de alteragao, reajuste e reestruturagao de carreiras do setor 
publico, ou a edigao de ato, por esses agentes, para nomeagao de 
aprovados em concurso publico, quando:
a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) 
dias anteriores ao finai do mandato do titular do Poder Executivo; ou

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a
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serem implementadas em periodos posteriores ao final do mandate do 
titular do Poder Executivo.

§ 1° As restrigoes de que tratam os incisos II, III e IV:
I - devem ser aplicadas inclusive durante o perlodo de recondugao ou 
reeleigao para o cargo de titular do Poder ou orgao autonomo; e
II - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos 
Poderes referidos no art. 20.

§ 2° Para fins do disposto neste artigo, serao considerados atos de 
nomeagao ou de provimento de cargo publico aqueles referidos no § 1° do 
art. 169 da Constituicao Federal ou aqueles que, de qualquer modo, 
acarretem a criagao ou o aumento de despesa obrigatoria.

Destaque nosso.

De inicio, cumpre notar que questao identica ja foi apreciada no ambito do 
Conselho da Justiga Federal, que, ao julgar o processo n° 0003111-67.2020.4.90.8000, de 
relatoria do Ministro Humberto Martins, concluiu que as “restrigoes impostas pelos incisos II, III e 
IV do art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no que diz respeito aos ultimos 180 (cento 
e oitenta) dias dos mandates eletivos de membros de Poder, nao se aplicam a Justiga Federal, 
visto que tanto o presidente do Conselho da Justiga Federal quanto os presidentes dos Tribunais 
Regionais Federais nao exercem cargos eletivos na concepgao do legislador*'. Nos fundamentos 
de seu voto, o Ministro relator acolheu parecer da Diretoria Executiva e deixou assentado que:

“1. /\s exigencias dispostas no artigo 21, inciso I, alineas “a” e “b”, da Lei 
Complementar n. 101/2000 (LRF) nao implicam necessidade de 
compatibilizagdes de procedimentos ja adotados por nossa administragao, com 
relagao a atos que provoquem aumento de despesas com pessoal, pois as 
medidas alcangadas pelas hipoteses da disposigao legal dependem de aprovagao 
de lei e necessitam observar o limite de teto de gastos fixado pela Emenda 
Constitucional n. 95 a Justiga Federal.

2. Tambem, com relagao as restrigoes impostas pelos incisos II, III e IV do art. 21 
da LRF, no que diz respeito aos ultimos 180 (cento e oitenta) dias dos mandatos 
eletivos de membros de Poder, nao se aplicam a Justiga Federal, visto que tanto 
o presidente do Conselho da Justiga Federal quanto os presidentes dos Tribunais 
Regionais Federais nao exercem cargos eletivos, na definigao do Gloss6rio 
Eleitoral, mantido no sltio do Tribunal Superior Eleitoral, em que o termo ‘cargo 
eletivo' diz respeito aquele ocupado por titular escolhido, direta ou indiretamente, 
pelo eleitorado para exercer fungdes das corporagdes polltico-constitucionais. Ou 
seja, nao ha aplicabilidade para o Poder Judiciario.

E nao poderia ser diferente a aplicagao desse dispositivo, uma vez que, como 
afirma a Professora Doutora Maria Sylvia Zanella Di Pietro[1]:

‘A intengao do legislador com a norma do paragrafo unico[2] foi impedir 
que, em fim de mandato, o governante pratique atos que aumentem o 
total da despesa com pessoal, comprometendo o orgamento 
subsequente ou ate superando o limite imposto pela lei, deixando para

!
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o sucessor o onus de adotar as medidas cabiveis para alcangar o 
ajuste. O dispositive, se fosse entendido como proibigao indiscriminada 
de qualquer ato de aumento de despesa, inclusive atos de provimento, 
poderia criar situagoes insustentaveis e impedira consecugao de fins 
essenciais, impostos aos entes publicos pela propria Constituigao’. 
(grifei).

3. Ainda com relagao ao art. 21 da LRF, para fins do disposto no § 2° desse 
artigo, as leis de diretrizes orgamentarias, em atendimento ao inciso II do § 1° do 
art. 169 da Constituigao, tem autorizado os provimentos de cargos efetivos que 
estavam ocupados no mes de margo do ano anterior, bem como os provimentos, 
ate o montante das quantidades e dos limites orgamentarios constantes de anexo 
especifico da Lei Orgamentaria (Anexo V), divulgados pelo CJF aos Tribunals 
Regionais Federais e a Secretaria do Conselho da Justiga Federal.

4. A concessao, a qualquer tltulo, de vantagem, aumento, reajuste ou adequagao 
de remuneragao e a criagao ou majoragao de auxilios, vantagens, bonus, abonos, 
verbas de representagao ou beneflcios de qualquer natureza, inclusive os de 
cunho indenizatorio, somente serao permitidas quando derivadas de sentenga 
judicial transitada em julgado ou de determinagao legal, inclusive por atos 
administrativos normativos, anterior a entrada em vigor da Lei Complementar 
n. 173/2020.

5. O inciso IV do art. 8° da Lei Complementar n. 173 nao oferece obice para 
provimentos com impacto orgamentario em 2020 e 2021, oriundos de vacancies 
de cargos efetivos ou vitalicios, dentro dos limites autorizados pelo Anexo V das 
respectivas leis orgamentarias anuais, podendo, ainda, haver a realizagao de 
concurso publico para provimento de cargos vagos nessa hipotese.

6. As provisoes legais que majorem vantagens remuneratorias ou indenizatorias, 
ainda que pendentes de concessao, cujo ato legal ou normativo concessivo tenha 
sido editado antes de 28 de maio de 2020, data da publicagao da referida Lei 
Complementar, estao ressalvadas da proibigao constante do inciso VI do art. 8° 
da Lei Complementar n. 173.

7. O inciso IX do art. 8° da Lei Complementar n. 173 em nada impacta na 
continuidade da concessao da progressao funcional de que trata o art. 9° da Lei 
n. 11.416/2006, uma vez que a norma e preterita a lei complementar e esse 
institute nao se enquadra como mecanismo afim aos anuenios, trienios e 
quinquenios, vantagens ja extintas do regime juridico de pessoal do governo 
federal.”

Consoante decisao proferida pelo CJF, os gestores dos tribunals, por causa de 
impedimento previsto na Constituigao, estao impedidos de assumir cargos eletivos, de modo que 
nao se deve aplicar as “restrigdes impostas pelos incisos II, III e IV do art. 21 da LRF”. Ademais, 
a interpretagao literal da norma pode causar o engessamento da Administragao Judiciaria e, 
consequentemente, causar danos a prestagao dos servigos e aos jurisdicionados.

Alem desses fundamentos utilizados pelo Conselho da Justiga Federal, cabe 
notar que recentemente o Tribunal Superior Eleitoral editou a Resolugao n° 23.674, na qual 
consta a previsao expressa para excepcionar a nomeagao para cargos do Poder Judiciario, nos
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seguintes termos:

“JULHO DE 2022 

2 de julho - sabado 

(3 meses antes)

Data a partir da qual sao vedadas aos(as) agentes publicos(as), 
servidores(as) ou nao, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatas e candidates nos pleitos eleitorais (Lei n° 
9.504/1997, art. 73, VeVi,ae Res.-TSE n° 23.610, art. 83):

I - nomear, contratar ou, de qualquer forma, admitir, demitir sem justa causa, 
suprimir ou readaptar vantagens, ou, por outros meios, dificultar ou impedir o 
exercicio funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar 
servidora ou servidor publico, na circunscrigao do pleito, ate a posse das 
eleitas e dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os 
casos de:
a) nomeagao ou exoneragao de cargos em comissao e designagao ou 
dispensa de fungoes de confianga;

b) nomeagao para cargos do Poder Judiciario, do Ministerio Publico, dos 
tribunals ou conselhos de contas e dos orgaos da Presidencia da 
Republica;
c) nomeagao das aprovadas e dos aprovados em concursos publicos 
homologados ate 2 de julho de 2022;"

Destaque nosso.

1.

Percebe-se, portanto, que a interpretagao literal do inciso IV do art. 21 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal poderia causar descontinuidade dos servigos jurisdicionais, porquanto 
ocasionaria a falta de servidores e magistrados nos quadros dos tribunals.

Diante do exposto, conhego da consulta proposta, para, no merito, responder
que:

Nao se aplicam as restrigdes estabelecidas no inciso IV e §1° do art. 21 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, no que diz respeito aos ultimos 180 (cento e oitenta) dias 
dos mandates eletivos de membros de Poder, ao Poder Judiciario da Uniao, visto que os 
presidentes dos tribunals nao exercem cargos eletivos, na definigao do Glossario Eleitoral, 
mantido no sitio do Tribunal Superior Eleitoral, em que o termo ‘cargo eletivo' diz respeito 
aquele ocupado por titular escolhido, direta ou indiretamente, pelo eleitorado, para exercer 
fungoes das corporagoes politico-constitucionais.

Intime-se os tribunals do Poder Judiciario da Uniao, salvo o Supremo
Tribunal Federal.

£ como vote.
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CONSELHEIRO MARCIO LUIZ FREITAS

Relator

;
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06/12/2022 18:53 Jurisprudencia

ACORDAO N° 0155573

PROCESSO: 0003111-67.2020.4.90.8000
RELATOR: Conselheiro Presidente HUMBERTO MARTINS
INTERESSADA: Justiga Federal de 1° e 2° graus
ASSUNTO: Impactos decorrentes de dispositlvos da Lei Complementar n. 173/2020 para as despesas de 
pessoal, provimento de cargos efetivos, vitalicios e ern comissao no ambito do Conseiho e da Justiga 
Federal de 1° e 2° graus para o periodo de 28/5/2020 a 33/12/2021.

EMENTA

LEI COMPLEMENTAR N. 173, DE 27 DE MAIO DE 2020. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 95, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2016. DESPESAS DE PESSOAL, PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS, 
VITALICIOS E EM COMISSAO NO AMBITO DO CONSELHO E DA JUSTICA FEDERAL DE 1° E 2° 
GRAUS. PERIODO DE 28/5/2020 A 31/12/2023.

1. Discute-se o impacto no ambito do Conseiho e da Justiga Federal de 1° e 2° graus de dispositivos da 
LC 173/2020 e da EC 95/2016 na realizagao de despesas de pessoal, provimento de cargos efetivos, 
vitalicios e em comissao para o periodo de 28/5/2020 a 31/1.2/2021.

2. A EC 95/2016 irnpos limites de gastos disposto pelo ait. 107 do Ato das Disposigoes Constitucionais 
Transitorias (ADCT).

3. Cabe a Justiga Federal a gestae das despesas sob sua responsabilidade, sob pena de prejudicar a 
prestagao jurisdicionai e estrategica de sens Tribunals e seccionais, com observaneia obrigatoria aos 
limites de gastos impostos pela EC 95/201,6.

4. A concessao, a qualquer titulo, de vantagem, aumento, reajuste on adequagao de remuneragao e a 
criagao ou majoragao de auxtlios, vantagens, bonus, abonos, verbas de representagao ou beneficios 
de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatorio, somente serao permitidas quando 
derivadas de sentenga judicial transitada em julgado ou de determinagao legal, inclusive por atos 
administrativos nonnativos, anterior a entrada em vigor da Lei Complementar n. 173/2020.

5. As restrigoes impostas pelos incisos II, 111 e IV do ait. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
no que diz respeito aos ultimos 180 (cento e oitenta) dias dos mandates eletivos de membros de 
Poder, nao se aplicam a Justiga Federal, visto que tanto o presidente do Conseiho da Justiga Federal 
quanto os presidentes dos Tribunais Regionais Federais nao exercem cargos eletivos na concepgao 
do legislador.

6. E cabivel o provimento de cargos efetivos que estavam ocupados no mes de margo do ano anterior a 
vigencia da lei orgamentaria, bem como os provimentos, ate o montante das quantidades e dos 
limites orgamentarios constantes de anexo especifico da Lei Orgamentaria (Anexo V), divulgados 
pelo CJF aos Tribunais Regionais Federais e a Secretaria do Conseiho da Justiga Federal.

7. fi cabivel a realizagao de concurso publico para provimento de cargos vagos onundos de vacancias 
de cargos efetivos ou vitalicios, dentro dos limites autorizados pelo Anexo V das respectivas leis 
orgamentarias anuais, bem como daqueles que estavam ocupados no mes de margo do ano anterior a 
vigencia da lei orgamentaria.

8. E cabivel a concessao da progressao funcionai de que trata o aitigo 9° da Lei n. 11.416/2006.
9. Aprova Instrugao Normativa.

ACORDAO
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O Conselho, por unanimidade, DECIDIU APROVAR a instrugao normativa que dispoe sobre consecugao de despesas 
de pcssoal, provimento dc cargos cfctivos, vitalicios e cm comissao, nos tcrmos do vote do relator. Prcsidiu o 
julgamcnto o Ministro HUMBERTO EUSTAQUIO SOARES MARTINS. Plcnario, 28 de setembro de 2020. 
Presentes a sessao os Consellieiros HUMBERTO EUSTAQUIO SOARES MARTINS, JORGE MUSSI, ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, SEBASTlAO REIS JUNIOR, ITALO FIORAVANTI SABO MENDES, REIS FRIEDE, 
MA1RAN MA1A, VICTOR LU1Z DOS SANTOS LAUS c VLADIMIR SOUZA CARVALHO, 
justificadamentc o ConsellieiroVILLAS BOAS CUEVA.

Iv-sS-.l1
RELATORIO

O EXMO. SR. COjNSELHEIRO HUMBERTO MARTINS (Presidente): Tratam os
presentes autos acerca de medidas a serem adotadas pela administragao da Justiga Federal, em face da 
publicagao da Lei Complementar n. 173, de 27 de maio de 2020, que dispoe sobre programas 
emergenciais para enfrentamento do novo comnavims (Covid-19), altera a Lei Complementar n. 101. de 4 
de maio de 2000. e da outras providencias.

Para tanto. ao final, por consequencia. espera-se pela expediqao de instruqao normativa 
visando unifonnar os procedimentos relatives a consecucao de despesas de pessoai. provimento de cargos 
efetivos. vitalicios e em comissao no ambito do Conselho e da Justiea Federal de 1° e 2° grans.

E sabido por todos que. alem dos drasticos impactos sanitarios causados pela pandemia 
do coronavirus. o consequente choque negativo na deinanda agregada da economia nnindial impos ao Pais 
a ncccssidade de adoqao de medidas urgentes de salvaguarda da politica fiscal, no sentido dc garantir o 
direcionamento de acoes govemamentais para o enfrentamento da pandemia em si. bem como para a 
niitigaqao dos revezes impostos a economia popular.

Diante desse cenario. o Congresso Nacional aprovou a Lei Complementar n. 3 73/2020. a 
qual impos medidas de austeridade fiscal com reflexos diretos a gestao dos recursos ncccssarios a 
prestaqao jurisdicional a cargo da Justiqa Federal.

Em sintese. o diploma legal restringe ate 31 de dezembro de 2021 a adoqao de medidas 
que causem aumento de despesas obrigatorias. tais como provimento de cargos pubiicos e criagao ou 
concessao de vantagens remuneratorias. indenizatorias on pecuniarias.

Importante, entao. e a atuaqao deste Conselho nos mats destacados temas em que a 
administraqao da Justiga Federal se mostra impactada por normas e leis as quais, por vezes. merecem uma 
profunda analise para tins de verificar a sua aplicabilidade no ambito desta Justiea. Isso porque. a 
depender da situaqao. podera restar efeitos diretos no planejamento estrategico. na prestaqao jurisdicional 
e na ordenaqao de despesas emanadas pelos presidentes dos Tribunais Regionais Federais.

E. no essencial. o relatorio.

VQTQ

CONSELHEIRO HUMBERTO MARTINSO EXMO. SR.
(Presidente): Impuisionada pelas disposiqoes da Lei Complementar n. 173/2020. que alterou artigos da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRFL bem como do que determina a Emenda Constimcional n. 95/2016 
(emenda do teto de gastosL a Piretoria Executiva de Planejamento e de Qrqamento deste Conselho (DP) 
submeteu a este presidente o Parecer n. 0148333/SPO/CJF. contendo manifestacao tecnica sobre a materia 
com repercussao na administraqao da Justipa Federal.

Cabe relembrar. preliminarmente. que com a promulgaqao da Emenda Constitucional n. 
95/2016 (EC 95/20161 foram impostos aos orgaos e Poderes da Uniao limites de gastos para a rcalizaqao 
de despesas ao longo de vinte anos. Ou scia. ate 2036 nao ha de se talar em aumento de despesas alcm da 
variagao da inflaqao apurada para tal fim.
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Com isso. e primordial destacar que a Constituipao. entao. limitou gastos para a Justipa 
Federal, conforme disposto no ail 107 do Ato das Pisposipoes Constitiicionais Transitorias (ADCT>^5TU/C^\ 
modo que. como dito acima. nao ha de se falar na possibilidade de aumentar gastos alem do que aK^arta 
Magda detenninou. Mas, possivel sim. por conseguinte. a administrapao adequar suas c|{gpHsa^_CAJ^ 
observando-se os limites da EC 95/2016. ^ ^ £

™^wbwc3v" ^*Em sen parecer. a Diretoria Executiva. baseada nos fundamentos apresentados. eNWffie

1 - As exigencias dispostas no artigo 21. inciso I. alineas “a” e “b”. da Lei Complementar n. 101/2000 
(LRF) nao implicam necessidade de compatibilizapoes de procedimentos ia adotados por nossa 
administraeao. com relacao a atos que provoquem aumento de despesas com pessoal. pois as 
medidas alcancadas pelas hipoteses da disposicao legal depcndem de aprovapao de lei e nccessitam 
observar o limite de teto de gastos flxado pela Emenda Constitucional n. 95 a Justica Federal.

2. Tambem. com relapao as restripoes impostas pelos ineisos II. Ill e IV do art. 21 da LRF. no que diz 
respeito aos ultimos 180 (cento e oitenta'l dias dos mandates eletivos de membros de Poder. nao se 
aplicam a Justipa Federal, visto que tanto o presidente do Conselho da Justipa Federal quanto os 
presidentes dos Tribunals Regionais Federais nao exercem cargos eletivos. na definipao do 
Glossario Eleitoral. mantido no sitio do Tribunal Superior Eleitoral. em que o termo ‘cargo 
eletivo- diz respeito dquele ocupado por titular escolhido. direta on indiretamente. pelo eleitorado 
para exercer funqoes das corporayoes poUtico-constitucionais. Ou seja. nao ha aplicabilidade para 
o Poder Judiciario.

E nao poderia ser diferente a aplicapao desse dispositivo. uma vez que. como afirma a 
Professora Doutora Maria Sylvia Zanella Pi Pietro[l]:

A intencao do lenislador com a norma do oaragrafo unicof21 foi impedir one, em flm de mandato. o 
governantc pratique atos que aumentem o total da despesa com pessoal. compromctcndo o orcamento
subsequente ou ate superando o limite imposto pda lei, deixando para o sucessor o onus de adoiar as medidas
cabiveis para alcancar o aiuste. O dispositivo. se fosse entendido como proibicao indiscriminada do qualqtier 
ato de aumento de desnesa. inclusive atos de provimcnio. poderia criar situacoes insustcntavcis e impedir a 
consccucao de fins cssenciais. impostos aos entes publicos pela propria Constituicao (grifei)

3. Ainda com relapao ao art. 21 da LRF. para fins do disposto no § 2° desse artigo. as leis de diretrizes 
orpamentarias. em atendimento ao inciso II do $ 1° do art. 169 da Constituicao. tem aulorizado os 
provimentos de cargos efetivos que estavam ocupados no mes de marco do ano anterior, bem como 
os provimentos. ate o montante das quantidades e dos limites orpamentarios constantes de anexo 
especifico da Lei Orpamentaria (Anexo VC divulgados pelo CJF aos Tribunals Regionais Federais e 
a Secretaria do Conselho da Justipa Federal.

4. A concessao. a qualqner titiilo. de vantagem. aumento. reajuste ou adequapao de remuneracao e a 
criapao ou majorapao de auxilios. vantagens. bonus, abonos. verbas de represe-ntapao ou beneficios 
de qualqner natureza. inclusive os de cunho indenizatorio. somente serao permitidas quando 
derivadas de sentenpa judicial transitada em julgado ou de determinacao legal, inclusive per atos 
administrativos normativos. anterior a entrada em vigor da Lei Complementar n. 173/2020.

5. Q inciso IV do ait. 8° da Lei Complementar n. 173 nao oferece obice para provimentos com impacto 
orpamentario em 2020 e 2021. oriundos de vacancias de cargos efetivos ou vitalicios. dentro dos 
limites antorizados pelo Anexo V das respeetivas leis orpamentarias anuais. podendo, ainda. haver a 
realizapao de concnrso publico para provimento de cargos vagos nessa hipotese.

6. As previsoes legais que majorem vantagens remuneratorias ou indenizatorias. ainda que pendentes 
de concessao. cujo ato legal on normativo concessivo tenha sido editado antes de 28 de maio de 
2020. data da publicapao da referida Lei Complementar. estao ressalvadas da proibipao constants do 
inciso VI do art. 8° da Lei Complementar n. 173.

7. O inciso IX do art. 8° da Lei Complementar n. 173 em nada impacta na continuidade da concessao 
da progressao funcional de que trata o art. 9° da Lei n. 11.416/2006. uma vez que a norma e preterita 
a lei complementar e esse institute nao se enquadra como mecanismo afim aos anuenios. trienios e
qninquenios. vantagens ja extintas do regime juridico de pessoal do governo federal.

Em face do exposto. acolho em sua totalidade os termos do Parecer n. 
0148333/SPQ/CJF. que Integra cste voto. e veto pela aprovapao da minuta de instrucao normativa
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constante do id. 0151.049, a ser expedida pela presidencia do Conselho da Justipa Federal 
E como pcnso. E como voto.

MINIS IRQ HUMBERTO MARTINS
Prcsidente

!
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RELATÓRIO E VOTO CONJUNTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
0030.2/2022 
 
“Altera a composição do Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa Catarina, transforma 
cargos de juiz substituto, cria cargos no 
Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do 
Estado de Santa Catarina, altera a Lei 
Complementar Promulgada n. 192, de 18 de 
abril de 2000 e estabelece outras 
providências." 

Autor: Tribunal de Justiça do Estado 
 

Relator (CCJ): Deputado Milton Hobus 
 
Relator (CFT): Deputado Marcos Vieira 
 
Relator (CTASP): Deputado Volnei Weber 

 
 

I – RELATÓRIO CONJUNTO 
 

Trata-se de Relatório e Voto Conjunto, exarado, conforme prévia 

deliberação entre os Presidentes das Comissões, ao Projeto de Lei Complementar 

nº 0030.2/2022, submetido a este Parlamento pelo Tribunal de Justiçado Estado 

(TJ/SC), com o propósito de transformar 18 (dezoito), dos 45 cargos vagos 

remanescentes de Juiz Substituto, em 2 (dois) cargos de Desembargador e 16 

(dezesseis) cargos de Juiz de Direito de Segundo Grau, e estruturar as respectivas 

assessorias, criando 126 (cento e vinte e seis) cargos no Grupo Direção e 

Assessoramento Superior (DASU), constante do Anexo V da Lei Complementar nº 

90, de 1º de julho de 1993. 

 

A matéria iniciou sua tramitação nesta Casa em 22.11.2022, sendo 

distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, e vem acompanhada da Exposição 

de Motivos subscrita pelo Presidente do Poder Judiciário do Estado, cujos principais 

trechos, que contextualizam o seu escopo, transcreve-se a seguir: 
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Com a edição da Lei Complementar Estadual n. 679, de 22 de 
setembro de 2016, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina (TJSC) passou a ser composto por 94 (noventa e quatro) 
Desembargadores, distribuídos entre cargos de direção, funções 
administrativas e órgãos julgadores fracionários. 
 
A atual estrutura do TJSC foi concebida para que o Desembargador 
ocupe cargo diretivo/função administrativa ou assento em órgão 
fracionário, mas não as duas condições concomitantemente, porque 
impraticável. 
 
Em decorrência desse fato, quando um Desembargador é eleito para 
exercer um cargo de direção (Presidente, 1º Vice-Presidente ou 
Corregedor-Geral da Justiça) ou uma função administrativa (2º Vice-
Presidente, 3º Vice-Presidente ou Corregedor-Geral do Foro 
Extrajudicial), ele deixa o órgão fracionário no qual estava lotado, e a 
vaga que ocupava passa a um dos Desembargadores que está 
encerrando o seu mandato como exercente de cargo diretivo ou de 
função administrativa. 
 
Assim, a situação dos Desembargadores que deixam tais 
cargos/funções, na prática, assemelha-se a de um Desembargador 
recém-empossado, sobejando-lhe assento na Câmara Julgadora 
que, na ocasião, estiver vaga, contrariando a lógica da antiguidade 
na carreira da magistratura e na própria Corte. 
 
Para modificar esse quadro, inclusive como expressamente sugerido 
pelo egrégio Conselho Nacional de Justiça em inspeção realizada no 
mês de março transato, e ainda para criar condições de ampliação 
do quantitativo de julgamentos do Tribunal, propõe-se a 
transformação de 18 (dezoito) cargos de Juiz Substituto – atualmente 
vagos na estrutura do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina 
(PJSC) – em 2 (dois) cargos de Desembargador e 16 (dezesseis) 
cargos de Juiz de Direito de Segundo Grau, com as respectivas 
assessorias, elevando a composição do TJSC para 96 (noventa e 
seis) Desembargadores, distribuídos em 24 (vinte e quatro) câmaras 
(duas delas novas) compostas por 4 (quatro) Desembargadores cada 
qual. 
 
Com essa ampliação, será possível ter substitutos que atuem no 
lugar daqueles Desembargadores exercentes de cargos de direção 
ou função administrativa, garantindo-se a vaga originária no mesmo 
órgão julgador ao término dos respectivos mandatos. 
 
Além disso, a medida preconizada equaciona o problema do número 
de vagas ímpares destinadas aos membros oriundos do quinto 
constitucional, regulado pelo art. 94 da Constituição Federal. Isso 
porque, atualmente, com a divisão de 94 (noventa e quatro) por 5 
(cinco), obtém-se como resultado 18,8 (dezoito vírgula oito), que 
deve ser arredondado para 19 (dezenove), correspondendo ao 
número de vagas oferecidas para os Desembargadores oriundos do 
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Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (10 
dez para uma e 9 para a outra entidade). 
 
Mais um efeito benéfico da ampliação do número de Magistrados em 
atividade no segundo grau e do número de órgãos fracionários, será 
o incremento da produtividade e, consequentemente, a maior 
celeridade na prestação jurisdicional e a redução de acervo. 
 
Faz-se oportuno ressaltar que, no último setênio, o TJSC vem 
enfrentando um expressivo aumento no ingresso de recursos e de 
ações originárias. 
 
Assim é que, nos anos de 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 
aportaram neste Sodalício, respectivamente, 97.473 (noventa e sete 
mil, quatrocentos e setenta e três), 99.500 (noventa e nove mil e 
quinhentos), 105.143 (cento e cinco mil, cento e quarenta e três), 
124.157 (cento e vinte e quatro mil, cento e cinquenta e sete), 
144.567 (cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e 
sete) e 169.433 (cento e sessenta e nove mil, quatrocentos e trinta e 
três) processos em geral. No corrente ano, até 31 de outubro, foram 
distribuídos 158.498 (cento e cinquenta e oito mil, quatrocentos e 
noventa e oito) processos, sendo que esses números não 
consideram incidentes processuais e recursos aos Tribunais 
Superiores analisados pelas Vice-Presidências. 
 
Reafirma-se com toda a ênfase que a transformação de cargos na 
forma ora proposta permitirá a criação de 2 (dois) novos órgãos 
julgadores (possivelmente uma Câmara de Direito Civil e uma 
Câmara de Direito Comercial), conforme dados jurimétricos, com as 
respectivas assessorias, medida que produzirá efeito benéfico na 
redução gradual dos acervos processuais dessas competências, 
além de garantir maior agilidade na prestação jurisdicional, o que vai 
ao encontro do preceito insculpido no inciso LXXVIII do art. 5º da 
Constituição Federal, que assegura "a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, [...] a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação". 
 
Insta dizer, também, que visando a minimizar os impactos financeiros 
da presente proposição, cujos benefícios estão suficientemente 
demonstrados, optou-se, na linha de outras iniciativas similares 
adotadas por este Tribunal, pela transformação de cargos vagos de 
Juiz Substituto e não pela criação dos cargos correspondentes. 
 
Consigna-se, ainda, que os estudos realizados pela equipe técnica 
deste Tribunal revelam que a presente proposta legislativa, de 
transformação de 18 (dezoito) cargos de Juiz Substituto em 2 (dois) 
cargos de Desembargador e 16 (dezesseis) cargos de Juiz de Direito 
de Segundo Grau, com as respectivas assessorias, custará aos 
cofres do PJSC a quantia de R$ 27.945.828,13 (vinte e sete milhões, 
novecentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e vinte e oito reais e 
treze centavos) ao ano, tendo a Diretoria de Orçamento e Finanças 
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atestado que há disponibilidade orçamentária e financeira para a 
implementação da despesa; que a proposta orçamentária atinente ao 
projeto de lei referente à LOA/23, permite a geração dessa despesa; 
e que sua implementação não ultrapassará o limite prudencial fixado 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
Por fim, calha esclarecer que o provimento dos novos cargos e das 
respectivas assessorias ocorrerá de forma gradual, consoante a 
conveniência da Administração. 
 

Nessa linha, o pretenso texto legislativo em apreciação, composto 

por 5 (cinco) artigos, está assim redigido:  

 
Art. 1º Dos 45 (quarenta e cinco) cargos vagos remanescentes de 
juiz substituto criados pelo art. 1º da Lei Complementar Promulgada 
n. 192, de 18 de abril de 2000, 18 (dezoito) ficam transformados em: 
 
I – 2 (dois) cargos de desembargador; e 
 
II – 16 (dezesseis) cargos de juiz de direito de Segundo Grau. 
 
Art. 2º Ficam criados e incluídos no Anexo V da Lei Complementar n. 
90, de 1º de julho de 1993, Grupo Direção e Assessoramento 
Superior – DASU:  
 
I – 36 (trinta e seis) cargos de secretário jurídico, nível 9, coeficiente 
8,73798; 
 
II – 18 (dezoito) cargos de assessor de gabinete, nível 3, coeficiente 
3,29899; e 
 
III – 72 (setenta e dois) cargos de assessor jurídico, nível 3, 
coeficiente 3,29899. 
  
Art. 3º O parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar Promulgada 
n. 192, de 18 de abril de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
  
“Art.1º..................................................................................................... 
 
Parágrafo único. A distribuição dos cargos de juiz substituto será feita 
mediante ato do Tribunal de Justiça, de acordo com a necessidade e 
a conveniência do serviço.” (NR) 
  
Art. 4º As despesas necessárias à execução da presente Lei 
Complementar correrão à conta das dotações do orçamento do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 
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Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  
 

Anota-se que o processo legislativo focalizado está instruído com a 

(I) Certidão do Órgão Especial do Poder Judiciário de Santa Catarina, certificando a 

aprovação da Minuta do Projeto de Lei Complementar (pp. 6 e 7); (II) Informação 

contendo Planilha com valores dos vencimentos, assinada por servidor ocupante do 

cargo de Contador daquele Poder (p. 8); e (III) Informação da Diretoria de 

Orçamento e Finanças, tratando do Impacto Orçamentário-Financeiro.  

 

Constam, ainda, nos autos do referido processo legislativo, sem 

deliberação pela CCJ, Requerimento de Diligência ao Tribunal de Justiça do Estado 

de Santa Catarina, datado de 28 de novembro de 2022, de autoria do Deputado 

Jessé Lopes (pp. 11/12), solicitando uma série de informações e documentos àquele 

Poder. Tais informações e documentos foram encaminhados a esta Casa por 

intermédio do Ofício nº 3592, datado de 06 de dezembro do corrente ano, lido no 

Expediente da Sessão Plenária na mesma data (pp.12/22). 

 

Por último, foi juntado aos autos Oficio nº 3612/2022-GP, datado de 

07 de dezembro deste ano, com a manifestação do Poder Judiciário de Santa 

Catarina acerca da inaplicabilidade das restrições estabelecidas no art. 211 da Lei de 

 
1 Art. 21. É nulo de pleno direito 
I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 
a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso XIII do caput do art. 
37 e no § 1º do art. 169 da Constituição Federal;  
b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo;         
II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores 
ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;        
III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem 
implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no 
art. 20;      
IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por Presidente e demais 
membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do 
Poder Judiciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de norma legal 
contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do setor público, ou a edição de 
ato, por esses agentes, para nomeação de aprovados em concurso público, quando:          
a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do 
mandato do titular do Poder Executivo;  
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Responsabilidade Fiscal (pp. 26/41), no que diz respeito aos últimos 180 (cento e 

oitenta) dias dos mandatos eletivos de membros de Poder, ao Poder Judiciário, 

concluindo em síntese: 

 
[...] no tocante ao disposto no art. 21 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e à Legislação Eleitoral, entende-se que óbice algum há ao 
trâmite e à aprovação dos projetos de lei originários deste Tribunal e 
atualmente em trâmite nesse augusto Parlamento. 
[...] 

 

Ao presente Projeto de Lei Complementar não foram apresentadas 

emendas. 

 

É o relatório. 

 
 
II – VOTO CONJUNTO 
 

Nos termos regimentais e em atenção ao Despacho do 1º Secretário 

da Mesa, à p. 2 dos autos, compete às Comissões de Constituição e Justiça, de 

Finanças e Tributação e de Trabalho, Administração e Serviço Público, de forma 

conjunta, segundo consensuado precedentemente, o exame do Projeto de Lei 

Complementar em causa, respectivamente, quanto (I) a sua admissibilidade, à luz da 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa, e 

ao mérito [RI, arts. 72, I, 144, I, 145, caput, 209, I e 210, II], (II) aos aspectos 

orçamentário-financeiros, no que toca a sua compatibilidade e adequação às peças 

 
b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas em 
períodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo.          
§ 1º As restrições de que tratam os incisos II, III e IV:         
I - devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou reeleição para o cargo de titular 
do Poder ou órgão autônomo; e         
II - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Poderes referidos no art. 20.         
§ 2º Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou de provimento de 
cargo público aqueles referidos no § 1º do art. 169 da Constituição Federal ou aqueles que, de 
qualquer modo, acarretem a criação ou o aumento de despesa obrigatória.        
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orçamentárias, e ao mérito [RI, arts. 73, I e 144, II], e (III) o interesse público [RI, 

arts. 80 e 144, III], o que é assentado a seguir. 

 

1 – VOTO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 
 

Da análise da matéria, no que se refere aos aspectos 

constitucionais, entendo que o presente Projeto de Lei Complementar demonstra-se 

adequado ao campo formal, a teor do disposto no art. 50, caput, c/c o art. 83, ambos 

da Constituição Estadual, que conferem ao Tribunal de Justiça a prerrogativa de 

inaugurar o processo legislativo para dispor sobre os cargos do Poder Judiciário, nos 

seguintes termos:    
 

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral 
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 
[...] 
Art. 83. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça: 
[...] 
IV - propor a Assembleia Legislativa, observado o disposto no art. 
118: 
[...]  
c) a criação e a extinção de cargos e a fixação dos subsídios dos 
magistrados e dos juízes de paz do Estado, e os vencimentos 
integrantes dos serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem 
vinculados; e (NR) 
[...]  
 
(Grifos acrescentados) 
  

Constata-se, também, que a matéria está: [1] veiculada pela proposi-

ção legislativa adequada à espécie, ou seja, projeto de lei complementar [nos termos 

do art. 57, inciso III, também da Constituição Estadual2]; e [2] em harmonia com os 

 
2 “Art. 57. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta dos votos dos Deputados. 
Parágrafo único. Além de outros casos previstos nesta Constituição, serão complementares as leis 
que dispuserem sobre: 
[...] 
III - organização do Tribunal de Contas; 
[...]” 
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princípios e normas jurídicas constitucionais aplicáveis à hipótese dos autos [no que 

concerne à constitucionalidade material]. 

 

 Com efeito, sob o prisma da constitucionalidade, julga-se que a 

propositura em causa revela-se adequada, tanto formal quanto materialmente, 

revelando-se congruente, também: [1] sob a ótica da legalidade, uma vez que 

observa os comandos da Lei de Responsabilidade Fiscal3, e das normas 

relacionadas à técnica legislativa, especialmente quanto às disposições da Lei 

Complementar estadual nº 589, de 2013); e [2] regimental, pela regularidade da sua 

tramitação processual, estando, portanto, a referida propositura, apta a tramitar 

nesta Casa Legislativa. 

 

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, é 

o voto pela ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da regimental tramitação 

processual do Projeto de Lei Complementar nº 0030.2/2022, e, no mérito, pela sua 

APROVAÇÃO. 
 

2 – VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT) 
 
Quanto ao estudo dos autos do PLC em apreço sob o viés 

orçamentário-financeiro, no que toca a sua compatibilidade e adequação às peças 

orçamentárias [RI, arts. 73, I e 144, II], observa-se que as suas disposições 

redundam em aumento de despesa pública.  

 

Em razão disso, consta dos presentes autos a documentação 

exigida pelo art. 16, I e II, da Lei Complementar nacional nº 101, de 4 de maio de 

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), ou seja, a (I) estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que as alterações legislativas em apreço 

devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, e (II) declaração do ordenador da 

despesa de que o aumento nela previsto tem adequação orçamentária e financeira 

 
3 Lei Complementar nacional nº 100, de 4 de maio de 2000. 
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com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e a lei de 

diretrizes orçamentárias, inclusive quanto ao cumprimento dos limites legais com 

despesas de pessoal (pp. 8/10). 

 

Nesse cenário, no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, 

julgo que a matéria é compatível com o Plano Plurianual [PPA] e a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias [LDO], e adequada à Lei Orçamentária Anual [LOA], sendo o voto, 

portanto, pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei Complementar nº 
0030.2/2022, e, no mérito, pela sua APROVAÇÃO. 

 
3 – VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) 
 

No que diz respeito ao mérito, tendo presente as razões delineadas 

na Exposição de Motivos e demais informações que nos autos consta, observa-se 

que o PLC em questão busca: [1] viabilizar a atuação de substitutos no lugar 

daqueles Desembargadores exercentes de cargos de direção ou função 

administrativa, garantindo-se a estes últimos as vagas originárias no mesmo órgão 

julgador, ao término dos respectivos mandatos; e [2] equacionar o problema do 

número de vagas ímpares4 destinadas aos membros oriundos do quinto 

constitucional, regulado pelo art. 94 da Constituição Federal. 

 

Diante desse contexto, na órbita da Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço público, entende-se que o Projeto de Lei Complementar 

focalizado não contraria o interesse público, razão pela qual é o voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 0030.2/2022. 
 
Sala das Comissões,  

 
4 Exposição de Motivos: [...] Isso porque, atualmente, com a divisão de 94 (noventa e quatro) por 5 
(cinco), obtém-se como resultado 18,8 (dezoito vírgula oito), que deve ser arredondado para 19 
(dezenove), correspondendo ao número de vagas oferecidas para os Desembargadores oriundos do 
Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (10 dez para uma e 9 para a outra 
entidade). 
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Deputado Milton Hobus 

Relator na Comissão de Constituição e Justiça 
 
 

Deputado Marcos Vieira 
Relator na Comissão de Finanças e Tributação 

 
 

Deputado Volnei Weber 
Relator na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público P
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RELATÓRIO E VOTO CONJUNTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
0030.2/2022 
 

“Altera a composição do Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa Catarina, transforma 
cargos de juiz substituto, cria cargos no 
Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do 
Estado de Santa Catarina, altera a Lei 
Complementar Promulgada n. 192, de 18 de 
abril de 2000 e estabelece outras 
providências." 

Autor: Tribunal de Justiça do Estado 
 

Relator (CCJ): Deputado Milton Hobus 
 
Relator (CFT): Deputado Marcos Vieira 
 
Relator (CTASP): Deputado Volnei Weber 

 
 

I – RELATÓRIO CONJUNTO 

 

Trata-se de Relatório e Voto Conjunto, exarado, conforme prévia 

deliberação entre os Presidentes das Comissões, ao Projeto de Lei Complementar 

nº 0030.2/2022, submetido a este Parlamento pelo Tribunal de Justiçado Estado 

(TJ/SC), com o propósito de transformar 18 (dezoito), dos 45 cargos vagos 

remanescentes de Juiz Substituto, em 2 (dois) cargos de Desembargador e 16 

(dezesseis) cargos de Juiz de Direito de Segundo Grau, e estruturar as respectivas 

assessorias, criando 126 (cento e vinte e seis) cargos no Grupo Direção e 

Assessoramento Superior (DASU), constante do Anexo V da Lei Complementar nº 

90, de 1º de julho de 1993. 

 

A matéria iniciou sua tramitação nesta Casa em 22.11.2022, sendo 

distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, e vem acompanhada da Exposição 

de Motivos subscrita pelo Presidente do Poder Judiciário do Estado, cujos principais 

trechos, que contextualizam o seu escopo, transcreve-se a seguir: 
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Com a edição da Lei Complementar Estadual n. 679, de 22 de 
setembro de 2016, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina (TJSC) passou a ser composto por 94 (noventa e quatro) 
Desembargadores, distribuídos entre cargos de direção, funções 
administrativas e órgãos julgadores fracionários. 
 
A atual estrutura do TJSC foi concebida para que o Desembargador 
ocupe cargo diretivo/função administrativa ou assento em órgão 
fracionário, mas não as duas condições concomitantemente, porque 
impraticável. 
 
Em decorrência desse fato, quando um Desembargador é eleito para 
exercer um cargo de direção (Presidente, 1º Vice-Presidente ou 
Corregedor-Geral da Justiça) ou uma função administrativa (2º Vice-
Presidente, 3º Vice-Presidente ou Corregedor-Geral do Foro 
Extrajudicial), ele deixa o órgão fracionário no qual estava lotado, e a 
vaga que ocupava passa a um dos Desembargadores que está 
encerrando o seu mandato como exercente de cargo diretivo ou de 
função administrativa. 
 
Assim, a situação dos Desembargadores que deixam tais 
cargos/funções, na prática, assemelha-se a de um Desembargador 
recém-empossado, sobejando-lhe assento na Câmara Julgadora 
que, na ocasião, estiver vaga, contrariando a lógica da antiguidade 
na carreira da magistratura e na própria Corte. 
 
Para modificar esse quadro, inclusive como expressamente sugerido 
pelo egrégio Conselho Nacional de Justiça em inspeção realizada no 
mês de março transato, e ainda para criar condições de ampliação 
do quantitativo de julgamentos do Tribunal, propõe-se a 
transformação de 18 (dezoito) cargos de Juiz Substituto – atualmente 
vagos na estrutura do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina 
(PJSC) – em 2 (dois) cargos de Desembargador e 16 (dezesseis) 
cargos de Juiz de Direito de Segundo Grau, com as respectivas 
assessorias, elevando a composição do TJSC para 96 (noventa e 
seis) Desembargadores, distribuídos em 24 (vinte e quatro) câmaras 
(duas delas novas) compostas por 4 (quatro) Desembargadores cada 
qual. 
 
Com essa ampliação, será possível ter substitutos que atuem no 
lugar daqueles Desembargadores exercentes de cargos de direção 
ou função administrativa, garantindo-se a vaga originária no mesmo 
órgão julgador ao término dos respectivos mandatos. 
 
Além disso, a medida preconizada equaciona o problema do número 
de vagas ímpares destinadas aos membros oriundos do quinto 
constitucional, regulado pelo art. 94 da Constituição Federal. Isso 
porque, atualmente, com a divisão de 94 (noventa e quatro) por 5 
(cinco), obtém-se como resultado 18,8 (dezoito vírgula oito), que 
deve ser arredondado para 19 (dezenove), correspondendo ao 
número de vagas oferecidas para os Desembargadores oriundos do 
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Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (10 
dez para uma e 9 para a outra entidade). 
 
Mais um efeito benéfico da ampliação do número de Magistrados em 
atividade no segundo grau e do número de órgãos fracionários, será 
o incremento da produtividade e, consequentemente, a maior 
celeridade na prestação jurisdicional e a redução de acervo. 
 
Faz-se oportuno ressaltar que, no último setênio, o TJSC vem 
enfrentando um expressivo aumento no ingresso de recursos e de 
ações originárias. 
 
Assim é que, nos anos de 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 
aportaram neste Sodalício, respectivamente, 97.473 (noventa e sete 
mil, quatrocentos e setenta e três), 99.500 (noventa e nove mil e 
quinhentos), 105.143 (cento e cinco mil, cento e quarenta e três), 
124.157 (cento e vinte e quatro mil, cento e cinquenta e sete), 
144.567 (cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e 
sete) e 169.433 (cento e sessenta e nove mil, quatrocentos e trinta e 
três) processos em geral. No corrente ano, até 31 de outubro, foram 
distribuídos 158.498 (cento e cinquenta e oito mil, quatrocentos e 
noventa e oito) processos, sendo que esses números não 
consideram incidentes processuais e recursos aos Tribunais 
Superiores analisados pelas Vice-Presidências. 
 
Reafirma-se com toda a ênfase que a transformação de cargos na 
forma ora proposta permitirá a criação de 2 (dois) novos órgãos 
julgadores (possivelmente uma Câmara de Direito Civil e uma 
Câmara de Direito Comercial), conforme dados jurimétricos, com as 
respectivas assessorias, medida que produzirá efeito benéfico na 
redução gradual dos acervos processuais dessas competências, 
além de garantir maior agilidade na prestação jurisdicional, o que vai 
ao encontro do preceito insculpido no inciso LXXVIII do art. 5º da 
Constituição Federal, que assegura "a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, [...] a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação". 
 
Insta dizer, também, que visando a minimizar os impactos financeiros 
da presente proposição, cujos benefícios estão suficientemente 
demonstrados, optou-se, na linha de outras iniciativas similares 
adotadas por este Tribunal, pela transformação de cargos vagos de 
Juiz Substituto e não pela criação dos cargos correspondentes. 
 
Consigna-se, ainda, que os estudos realizados pela equipe técnica 
deste Tribunal revelam que a presente proposta legislativa, de 
transformação de 18 (dezoito) cargos de Juiz Substituto em 2 (dois) 
cargos de Desembargador e 16 (dezesseis) cargos de Juiz de Direito 
de Segundo Grau, com as respectivas assessorias, custará aos 
cofres do PJSC a quantia de R$ 27.945.828,13 (vinte e sete milhões, 
novecentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e vinte e oito reais e 
treze centavos) ao ano, tendo a Diretoria de Orçamento e Finanças 
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atestado que há disponibilidade orçamentária e financeira para a 
implementação da despesa; que a proposta orçamentária atinente ao 
projeto de lei referente à LOA/23, permite a geração dessa despesa; 
e que sua implementação não ultrapassará o limite prudencial fixado 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
Por fim, calha esclarecer que o provimento dos novos cargos e das 
respectivas assessorias ocorrerá de forma gradual, consoante a 
conveniência da Administração. 
 

Nessa linha, o pretenso texto legislativo em apreciação, composto 

por 5 (cinco) artigos, está assim redigido:  

 
Art. 1º Dos 45 (quarenta e cinco) cargos vagos remanescentes de 
juiz substituto criados pelo art. 1º da Lei Complementar Promulgada 
n. 192, de 18 de abril de 2000, 18 (dezoito) ficam transformados em: 
 
I – 2 (dois) cargos de desembargador; e 
 
II – 16 (dezesseis) cargos de juiz de direito de Segundo Grau. 
 
Art. 2º Ficam criados e incluídos no Anexo V da Lei Complementar n. 
90, de 1º de julho de 1993, Grupo Direção e Assessoramento 
Superior – DASU:  
 
I – 36 (trinta e seis) cargos de secretário jurídico, nível 9, coeficiente 
8,73798; 
 
II – 18 (dezoito) cargos de assessor de gabinete, nível 3, coeficiente 
3,29899; e 
 
III – 72 (setenta e dois) cargos de assessor jurídico, nível 3, 
coeficiente 3,29899. 
  
Art. 3º O parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar Promulgada 
n. 192, de 18 de abril de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
  
“Art.1º..................................................................................................... 
 
Parágrafo único. A distribuição dos cargos de juiz substituto será feita 
mediante ato do Tribunal de Justiça, de acordo com a necessidade e 
a conveniência do serviço.” (NR) 
  
Art. 4º As despesas necessárias à execução da presente Lei 
Complementar correrão à conta das dotações do orçamento do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 
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Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  

 
Anota-se que o processo legislativo focalizado está instruído com a 

(I) Certidão do Órgão Especial do Poder Judiciário de Santa Catarina, certificando a 

aprovação da Minuta do Projeto de Lei Complementar (pp. 6 e 7); (II) Informação 

contendo Planilha com valores dos vencimentos, assinada por servidor ocupante do 

cargo de Contador daquele Poder (p. 8); e (III) Informação da Diretoria de 

Orçamento e Finanças, tratando do Impacto Orçamentário-Financeiro.  

 

Constam, ainda, nos autos do referido processo legislativo, sem 

deliberação pela CCJ, Requerimento de Diligência ao Tribunal de Justiça do Estado 

de Santa Catarina, datado de 28 de novembro de 2022, de autoria do Deputado 

Jessé Lopes (pp. 11/12), solicitando uma série de informações e documentos àquele 

Poder. Tais informações e documentos foram encaminhados a esta Casa por 

intermédio do Ofício nº 3592, datado de 06 de dezembro do corrente ano, lido no 

Expediente da Sessão Plenária na mesma data (pp.12/22). 

 

Por último, foi juntado aos autos Oficio nº 3612/2022-GP, datado de 

07 de dezembro deste ano, com a manifestação do Poder Judiciário de Santa 

Catarina acerca da inaplicabilidade das restrições estabelecidas no art. 211 da Lei de 

                                            
1
 Art. 21. É nulo de pleno direito 

I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 
a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso XIII do caput do art. 
37 e no § 1º do art. 169 da Constituição Federal;  
b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo;         
II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores 
ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;        
III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem 
implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no 
art. 20;      
IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por Presidente e demais 
membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do 
Poder Judiciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de norma legal 
contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do setor público, ou a edição de 
ato, por esses agentes, para nomeação de aprovados em concurso público, quando:          
a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do 
mandato do titular do Poder Executivo;  

P
ág

in
a 

59
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
C

/0
03

0.
2/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37xiii
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Responsabilidade Fiscal (pp. 26/41), no que diz respeito aos últimos 180 (cento e 

oitenta) dias dos mandatos eletivos de membros de Poder, ao Poder Judiciário, 

concluindo em síntese: 

 
[...] no tocante ao disposto no art. 21 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e à Legislação Eleitoral, entende-se que óbice algum há ao 
trâmite e à aprovação dos projetos de lei originários deste Tribunal e 
atualmente em trâmite nesse augusto Parlamento. 
[...] 

 

Ao presente Projeto de Lei Complementar não foram apresentadas 

emendas. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO CONJUNTO 

 

Nos termos regimentais e em atenção ao Despacho do 1º Secretário 

da Mesa, à p. 2 dos autos, compete às Comissões de Constituição e Justiça, de 

Finanças e Tributação e de Trabalho, Administração e Serviço Público, de forma 

conjunta, segundo consensuado precedentemente, o exame do Projeto de Lei 

Complementar em causa, respectivamente, quanto (I) a sua admissibilidade, à luz da 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa, e 

ao mérito [RI, arts. 72, I, 144, I, 145, caput, 209, I e 210, II], (II) aos aspectos 

orçamentário-financeiros, no que toca a sua compatibilidade e adequação às peças 

                                                                                                                                        
b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas em 
períodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo.          
§ 1º As restrições de que tratam os incisos II, III e IV:         
I - devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou reeleição para o cargo de titular 
do Poder ou órgão autônomo; e         
II - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Poderes referidos no art. 20.         
§ 2º Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou de provimento de 
cargo público aqueles referidos no § 1º do art. 169 da Constituição Federal ou aqueles que, de 
qualquer modo, acarretem a criação ou o aumento de despesa obrigatória.        
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orçamentárias, e ao mérito [RI, arts. 73, I e 144, II], e (III) o interesse público [RI, 

arts. 80 e 144, III], o que é assentado a seguir. 

 

1 – VOTO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 

 

Da análise da matéria, no que se refere aos aspectos 

constitucionais, entendo que o presente Projeto de Lei Complementar demonstra-se 

adequado ao campo formal, a teor do disposto no art. 50, caput, c/c o art. 83, ambos 

da Constituição Estadual, que conferem ao Tribunal de Justiça a prerrogativa de 

inaugurar o processo legislativo para dispor sobre os cargos do Poder Judiciário, nos 

seguintes termos:    

 
Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral 
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 
[...] 
Art. 83. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça: 
[...] 
IV - propor a Assembleia Legislativa, observado o disposto no art. 
118: 
[...]  
c) a criação e a extinção de cargos e a fixação dos subsídios dos 
magistrados e dos juízes de paz do Estado, e os vencimentos 
integrantes dos serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem 
vinculados; e (NR) 
[...]  
 
(Grifos acrescentados) 
  

Constata-se, também, que a matéria está: [1] veiculada pela proposi-

ção legislativa adequada à espécie, ou seja, projeto de lei complementar [nos termos 

do art. 57, inciso III, também da Constituição Estadual2]; e [2] em harmonia com os 

                                            
2
 “Art. 57. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta dos votos dos Deputados. 

Parágrafo único. Além de outros casos previstos nesta Constituição, serão complementares as leis 
que dispuserem sobre: 
[...] 
III - organização do Tribunal de Contas; 
[...]” 
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princípios e normas jurídicas constitucionais aplicáveis à hipótese dos autos [no que 

concerne à constitucionalidade material]. 

 

 Com efeito, sob o prisma da constitucionalidade, julga-se que a 

propositura em causa revela-se adequada, tanto formal quanto materialmente, 

revelando-se congruente, também: [1] sob a ótica da legalidade, uma vez que 

observa os comandos da Lei de Responsabilidade Fiscal3, e das normas 

relacionadas à técnica legislativa, especialmente quanto às disposições da Lei 

Complementar estadual nº 589, de 2013); e [2] regimental, pela regularidade da sua 

tramitação processual, estando, portanto, a referida propositura, apta a tramitar 

nesta Casa Legislativa. 

 

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, é 

o voto pela ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da regimental tramitação 

processual do Projeto de Lei Complementar nº 0030.2/2022, e, no mérito, pela sua 

APROVAÇÃO. 

 

2 – VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT) 

 

Quanto ao estudo dos autos do PLC em apreço sob o viés 

orçamentário-financeiro, no que toca a sua compatibilidade e adequação às peças 

orçamentárias [RI, arts. 73, I e 144, II], observa-se que as suas disposições 

redundam em aumento de despesa pública.  

 

Em razão disso, consta dos presentes autos a documentação 

exigida pelo art. 16, I e II, da Lei Complementar nacional nº 101, de 4 de maio de 

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), ou seja, a (I) estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que as alterações legislativas em apreço 

devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, e (II) declaração do ordenador da 

despesa de que o aumento nela previsto tem adequação orçamentária e financeira 

                                            
3
 Lei Complementar nacional nº 100, de 4 de maio de 2000. 
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com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e a lei de 

diretrizes orçamentárias, inclusive quanto ao cumprimento dos limites legais com 

despesas de pessoal (pp. 8/10). 

 

Nesse cenário, no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, 

julgo que a matéria é compatível com o Plano Plurianual [PPA] e a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias [LDO], e adequada à Lei Orçamentária Anual [LOA], sendo o voto, 

portanto, pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei Complementar nº 

0030.2/2022, e, no mérito, pela sua APROVAÇÃO. 

 

3 – VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) 

 

No que diz respeito ao mérito, tendo presente as razões delineadas 

na Exposição de Motivos e demais informações que nos autos consta, observa-se 

que o PLC em questão busca: [1] viabilizar a atuação de substitutos no lugar 

daqueles Desembargadores exercentes de cargos de direção ou função 

administrativa, garantindo-se a estes últimos as vagas originárias no mesmo órgão 

julgador, ao término dos respectivos mandatos; e [2] equacionar o problema do 

número de vagas ímpares4 destinadas aos membros oriundos do quinto 

constitucional, regulado pelo art. 94 da Constituição Federal. 

 

Diante desse contexto, na órbita da Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço público, entende-se que o Projeto de Lei Complementar 

focalizado não contraria o interesse público, razão pela qual é o voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 0030.2/2022. 

 

Sala das Comissões,  

                                            
4 Exposição de Motivos: [...] Isso porque, atualmente, com a divisão de 94 (noventa e quatro) por 5 

(cinco), obtém-se como resultado 18,8 (dezoito vírgula oito), que deve ser arredondado para 19 
(dezenove), correspondendo ao número de vagas oferecidas para os Desembargadores oriundos do 
Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (10 dez para uma e 9 para a outra 
entidade). 
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Deputado Milton Hobus 

Relator na Comissão de Constituição e Justiça 
 

 

Deputado Marcos Vieira 

Relator na Comissão de Finanças e Tributação 
 

 

Deputado Volnei Weber 
Relator na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público P
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RELATÓRIO E VOTO CONJUNTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
0030.2/2022 
 
“Altera a composição do Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa Catarina, transforma 
cargos de juiz substituto, cria cargos no 
Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do 
Estado de Santa Catarina, altera a Lei 
Complementar Promulgada n. 192, de 18 de 
abril de 2000 e estabelece outras 
providências." 

Autor: Tribunal de Justiça do Estado 
 

Relator (CCJ): Deputado Milton Hobus 
 
Relator (CFT): Deputado Marcos Vieira 
 
Relator (CTASP): Deputado Volnei Weber 

 
 

I – RELATÓRIO CONJUNTO 
 

Trata-se de Relatório e Voto Conjunto, exarado, conforme prévia 

deliberação entre os Presidentes das Comissões, ao Projeto de Lei Complementar 

nº 0030.2/2022, submetido a este Parlamento pelo Tribunal de Justiçado Estado 

(TJ/SC), com o propósito de transformar 18 (dezoito), dos 45 cargos vagos 

remanescentes de Juiz Substituto, em 2 (dois) cargos de Desembargador e 16 

(dezesseis) cargos de Juiz de Direito de Segundo Grau, e estruturar as respectivas 

assessorias, criando 126 (cento e vinte e seis) cargos no Grupo Direção e 

Assessoramento Superior (DASU), constante do Anexo V da Lei Complementar nº 

90, de 1º de julho de 1993. 

 

A matéria iniciou sua tramitação nesta Casa em 22.11.2022, sendo 

distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, e vem acompanhada da Exposição 

de Motivos subscrita pelo Presidente do Poder Judiciário do Estado, cujos principais 

trechos, que contextualizam o seu escopo, transcreve-se a seguir: 
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Com a edição da Lei Complementar Estadual n. 679, de 22 de 
setembro de 2016, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina (TJSC) passou a ser composto por 94 (noventa e quatro) 
Desembargadores, distribuídos entre cargos de direção, funções 
administrativas e órgãos julgadores fracionários. 
 
A atual estrutura do TJSC foi concebida para que o Desembargador 
ocupe cargo diretivo/função administrativa ou assento em órgão 
fracionário, mas não as duas condições concomitantemente, porque 
impraticável. 
 
Em decorrência desse fato, quando um Desembargador é eleito para 
exercer um cargo de direção (Presidente, 1º Vice-Presidente ou 
Corregedor-Geral da Justiça) ou uma função administrativa (2º Vice-
Presidente, 3º Vice-Presidente ou Corregedor-Geral do Foro 
Extrajudicial), ele deixa o órgão fracionário no qual estava lotado, e a 
vaga que ocupava passa a um dos Desembargadores que está 
encerrando o seu mandato como exercente de cargo diretivo ou de 
função administrativa. 
 
Assim, a situação dos Desembargadores que deixam tais 
cargos/funções, na prática, assemelha-se a de um Desembargador 
recém-empossado, sobejando-lhe assento na Câmara Julgadora 
que, na ocasião, estiver vaga, contrariando a lógica da antiguidade 
na carreira da magistratura e na própria Corte. 
 
Para modificar esse quadro, inclusive como expressamente sugerido 
pelo egrégio Conselho Nacional de Justiça em inspeção realizada no 
mês de março transato, e ainda para criar condições de ampliação 
do quantitativo de julgamentos do Tribunal, propõe-se a 
transformação de 18 (dezoito) cargos de Juiz Substituto – atualmente 
vagos na estrutura do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina 
(PJSC) – em 2 (dois) cargos de Desembargador e 16 (dezesseis) 
cargos de Juiz de Direito de Segundo Grau, com as respectivas 
assessorias, elevando a composição do TJSC para 96 (noventa e 
seis) Desembargadores, distribuídos em 24 (vinte e quatro) câmaras 
(duas delas novas) compostas por 4 (quatro) Desembargadores cada 
qual. 
 
Com essa ampliação, será possível ter substitutos que atuem no 
lugar daqueles Desembargadores exercentes de cargos de direção 
ou função administrativa, garantindo-se a vaga originária no mesmo 
órgão julgador ao término dos respectivos mandatos. 
 
Além disso, a medida preconizada equaciona o problema do número 
de vagas ímpares destinadas aos membros oriundos do quinto 
constitucional, regulado pelo art. 94 da Constituição Federal. Isso 
porque, atualmente, com a divisão de 94 (noventa e quatro) por 5 
(cinco), obtém-se como resultado 18,8 (dezoito vírgula oito), que 
deve ser arredondado para 19 (dezenove), correspondendo ao 
número de vagas oferecidas para os Desembargadores oriundos do 
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Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (10 
dez para uma e 9 para a outra entidade). 
 
Mais um efeito benéfico da ampliação do número de Magistrados em 
atividade no segundo grau e do número de órgãos fracionários, será 
o incremento da produtividade e, consequentemente, a maior 
celeridade na prestação jurisdicional e a redução de acervo. 
 
Faz-se oportuno ressaltar que, no último setênio, o TJSC vem 
enfrentando um expressivo aumento no ingresso de recursos e de 
ações originárias. 
 
Assim é que, nos anos de 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 
aportaram neste Sodalício, respectivamente, 97.473 (noventa e sete 
mil, quatrocentos e setenta e três), 99.500 (noventa e nove mil e 
quinhentos), 105.143 (cento e cinco mil, cento e quarenta e três), 
124.157 (cento e vinte e quatro mil, cento e cinquenta e sete), 
144.567 (cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e 
sete) e 169.433 (cento e sessenta e nove mil, quatrocentos e trinta e 
três) processos em geral. No corrente ano, até 31 de outubro, foram 
distribuídos 158.498 (cento e cinquenta e oito mil, quatrocentos e 
noventa e oito) processos, sendo que esses números não 
consideram incidentes processuais e recursos aos Tribunais 
Superiores analisados pelas Vice-Presidências. 
 
Reafirma-se com toda a ênfase que a transformação de cargos na 
forma ora proposta permitirá a criação de 2 (dois) novos órgãos 
julgadores (possivelmente uma Câmara de Direito Civil e uma 
Câmara de Direito Comercial), conforme dados jurimétricos, com as 
respectivas assessorias, medida que produzirá efeito benéfico na 
redução gradual dos acervos processuais dessas competências, 
além de garantir maior agilidade na prestação jurisdicional, o que vai 
ao encontro do preceito insculpido no inciso LXXVIII do art. 5º da 
Constituição Federal, que assegura "a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, [...] a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação". 
 
Insta dizer, também, que visando a minimizar os impactos financeiros 
da presente proposição, cujos benefícios estão suficientemente 
demonstrados, optou-se, na linha de outras iniciativas similares 
adotadas por este Tribunal, pela transformação de cargos vagos de 
Juiz Substituto e não pela criação dos cargos correspondentes. 
 
Consigna-se, ainda, que os estudos realizados pela equipe técnica 
deste Tribunal revelam que a presente proposta legislativa, de 
transformação de 18 (dezoito) cargos de Juiz Substituto em 2 (dois) 
cargos de Desembargador e 16 (dezesseis) cargos de Juiz de Direito 
de Segundo Grau, com as respectivas assessorias, custará aos 
cofres do PJSC a quantia de R$ 27.945.828,13 (vinte e sete milhões, 
novecentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e vinte e oito reais e 
treze centavos) ao ano, tendo a Diretoria de Orçamento e Finanças 
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atestado que há disponibilidade orçamentária e financeira para a 
implementação da despesa; que a proposta orçamentária atinente ao 
projeto de lei referente à LOA/23, permite a geração dessa despesa; 
e que sua implementação não ultrapassará o limite prudencial fixado 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
Por fim, calha esclarecer que o provimento dos novos cargos e das 
respectivas assessorias ocorrerá de forma gradual, consoante a 
conveniência da Administração. 
 

Nessa linha, o pretenso texto legislativo em apreciação, composto 

por 5 (cinco) artigos, está assim redigido:  

 
Art. 1º Dos 45 (quarenta e cinco) cargos vagos remanescentes de 
juiz substituto criados pelo art. 1º da Lei Complementar Promulgada 
n. 192, de 18 de abril de 2000, 18 (dezoito) ficam transformados em: 
 
I – 2 (dois) cargos de desembargador; e 
 
II – 16 (dezesseis) cargos de juiz de direito de Segundo Grau. 
 
Art. 2º Ficam criados e incluídos no Anexo V da Lei Complementar n. 
90, de 1º de julho de 1993, Grupo Direção e Assessoramento 
Superior – DASU:  
 
I – 36 (trinta e seis) cargos de secretário jurídico, nível 9, coeficiente 
8,73798; 
 
II – 18 (dezoito) cargos de assessor de gabinete, nível 3, coeficiente 
3,29899; e 
 
III – 72 (setenta e dois) cargos de assessor jurídico, nível 3, 
coeficiente 3,29899. 
  
Art. 3º O parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar Promulgada 
n. 192, de 18 de abril de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
  
“Art.1º..................................................................................................... 
 
Parágrafo único. A distribuição dos cargos de juiz substituto será feita 
mediante ato do Tribunal de Justiça, de acordo com a necessidade e 
a conveniência do serviço.” (NR) 
  
Art. 4º As despesas necessárias à execução da presente Lei 
Complementar correrão à conta das dotações do orçamento do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 
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Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  
 

Anota-se que o processo legislativo focalizado está instruído com a 

(I) Certidão do Órgão Especial do Poder Judiciário de Santa Catarina, certificando a 

aprovação da Minuta do Projeto de Lei Complementar (pp. 6 e 7); (II) Informação 

contendo Planilha com valores dos vencimentos, assinada por servidor ocupante do 

cargo de Contador daquele Poder (p. 8); e (III) Informação da Diretoria de 

Orçamento e Finanças, tratando do Impacto Orçamentário-Financeiro.  

 

Constam, ainda, nos autos do referido processo legislativo, sem 

deliberação pela CCJ, Requerimento de Diligência ao Tribunal de Justiça do Estado 

de Santa Catarina, datado de 28 de novembro de 2022, de autoria do Deputado 

Jessé Lopes (pp. 11/12), solicitando uma série de informações e documentos àquele 

Poder. Tais informações e documentos foram encaminhados a esta Casa por 

intermédio do Ofício nº 3592, datado de 06 de dezembro do corrente ano, lido no 

Expediente da Sessão Plenária na mesma data (pp.12/22). 

 

Por último, foi juntado aos autos Oficio nº 3612/2022-GP, datado de 

07 de dezembro deste ano, com a manifestação do Poder Judiciário de Santa 

Catarina acerca da inaplicabilidade das restrições estabelecidas no art. 211 da Lei de 

 
1 Art. 21. É nulo de pleno direito 
I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 
a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso XIII do caput do art. 
37 e no § 1º do art. 169 da Constituição Federal;  
b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo;         
II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores 
ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;        
III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem 
implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no 
art. 20;      
IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por Presidente e demais 
membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do 
Poder Judiciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de norma legal 
contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do setor público, ou a edição de 
ato, por esses agentes, para nomeação de aprovados em concurso público, quando:          
a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do 
mandato do titular do Poder Executivo;  
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Responsabilidade Fiscal (pp. 26/41), no que diz respeito aos últimos 180 (cento e 

oitenta) dias dos mandatos eletivos de membros de Poder, ao Poder Judiciário, 

concluindo em síntese: 

 
[...] no tocante ao disposto no art. 21 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e à Legislação Eleitoral, entende-se que óbice algum há ao 
trâmite e à aprovação dos projetos de lei originários deste Tribunal e 
atualmente em trâmite nesse augusto Parlamento. 
[...] 

 

Ao presente Projeto de Lei Complementar não foram apresentadas 

emendas. 

 

É o relatório. 

 
 
II – VOTO CONJUNTO 
 

Nos termos regimentais e em atenção ao Despacho do 1º Secretário 

da Mesa, à p. 2 dos autos, compete às Comissões de Constituição e Justiça, de 

Finanças e Tributação e de Trabalho, Administração e Serviço Público, de forma 

conjunta, segundo consensuado precedentemente, o exame do Projeto de Lei 

Complementar em causa, respectivamente, quanto (I) a sua admissibilidade, à luz da 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa, e 

ao mérito [RI, arts. 72, I, 144, I, 145, caput, 209, I e 210, II], (II) aos aspectos 

orçamentário-financeiros, no que toca a sua compatibilidade e adequação às peças 

 
b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas em 
períodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo.          
§ 1º As restrições de que tratam os incisos II, III e IV:         
I - devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou reeleição para o cargo de titular 
do Poder ou órgão autônomo; e         
II - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Poderes referidos no art. 20.         
§ 2º Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou de provimento de 
cargo público aqueles referidos no § 1º do art. 169 da Constituição Federal ou aqueles que, de 
qualquer modo, acarretem a criação ou o aumento de despesa obrigatória.        
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orçamentárias, e ao mérito [RI, arts. 73, I e 144, II], e (III) o interesse público [RI, 

arts. 80 e 144, III], o que é assentado a seguir. 

 

1 – VOTO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 
 

Da análise da matéria, no que se refere aos aspectos 

constitucionais, entendo que o presente Projeto de Lei Complementar demonstra-se 

adequado ao campo formal, a teor do disposto no art. 50, caput, c/c o art. 83, ambos 

da Constituição Estadual, que conferem ao Tribunal de Justiça a prerrogativa de 

inaugurar o processo legislativo para dispor sobre os cargos do Poder Judiciário, nos 

seguintes termos:    
 

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral 
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 
[...] 
Art. 83. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça: 
[...] 
IV - propor a Assembleia Legislativa, observado o disposto no art. 
118: 
[...]  
c) a criação e a extinção de cargos e a fixação dos subsídios dos 
magistrados e dos juízes de paz do Estado, e os vencimentos 
integrantes dos serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem 
vinculados; e (NR) 
[...]  
 
(Grifos acrescentados) 
  

Constata-se, também, que a matéria está: [1] veiculada pela proposi-

ção legislativa adequada à espécie, ou seja, projeto de lei complementar [nos termos 

do art. 57, inciso III, também da Constituição Estadual2]; e [2] em harmonia com os 

 
2 “Art. 57. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta dos votos dos Deputados. 
Parágrafo único. Além de outros casos previstos nesta Constituição, serão complementares as leis 
que dispuserem sobre: 
[...] 
III - organização do Tribunal de Contas; 
[...]” 

P
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princípios e normas jurídicas constitucionais aplicáveis à hipótese dos autos [no que 

concerne à constitucionalidade material]. 

 

 Com efeito, sob o prisma da constitucionalidade, julga-se que a 

propositura em causa revela-se adequada, tanto formal quanto materialmente, 

revelando-se congruente, também: [1] sob a ótica da legalidade, uma vez que 

observa os comandos da Lei de Responsabilidade Fiscal3, e das normas 

relacionadas à técnica legislativa, especialmente quanto às disposições da Lei 

Complementar estadual nº 589, de 2013); e [2] regimental, pela regularidade da sua 

tramitação processual, estando, portanto, a referida propositura, apta a tramitar 

nesta Casa Legislativa. 

 

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, é 

o voto pela ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da regimental tramitação 

processual do Projeto de Lei Complementar nº 0030.2/2022, e, no mérito, pela sua 

APROVAÇÃO. 
 

2 – VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT) 
 
Quanto ao estudo dos autos do PLC em apreço sob o viés 

orçamentário-financeiro, no que toca a sua compatibilidade e adequação às peças 

orçamentárias [RI, arts. 73, I e 144, II], observa-se que as suas disposições 

redundam em aumento de despesa pública.  

 

Em razão disso, consta dos presentes autos a documentação 

exigida pelo art. 16, I e II, da Lei Complementar nacional nº 101, de 4 de maio de 

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), ou seja, a (I) estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que as alterações legislativas em apreço 

devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, e (II) declaração do ordenador da 

despesa de que o aumento nela previsto tem adequação orçamentária e financeira 

 
3 Lei Complementar nacional nº 100, de 4 de maio de 2000. 
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com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e a lei de 

diretrizes orçamentárias, inclusive quanto ao cumprimento dos limites legais com 

despesas de pessoal (pp. 8/10). 

 

Nesse cenário, no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, 

julgo que a matéria é compatível com o Plano Plurianual [PPA] e a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias [LDO], e adequada à Lei Orçamentária Anual [LOA], sendo o voto, 

portanto, pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei Complementar nº 
0030.2/2022, e, no mérito, pela sua APROVAÇÃO. 

 
3 – VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) 
 

No que diz respeito ao mérito, tendo presente as razões delineadas 

na Exposição de Motivos e demais informações que nos autos consta, observa-se 

que o PLC em questão busca: [1] viabilizar a atuação de substitutos no lugar 

daqueles Desembargadores exercentes de cargos de direção ou função 

administrativa, garantindo-se a estes últimos as vagas originárias no mesmo órgão 

julgador, ao término dos respectivos mandatos; e [2] equacionar o problema do 

número de vagas ímpares4 destinadas aos membros oriundos do quinto 

constitucional, regulado pelo art. 94 da Constituição Federal. 

 

Diante desse contexto, na órbita da Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço público, entende-se que o Projeto de Lei Complementar 

focalizado não contraria o interesse público, razão pela qual é o voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 0030.2/2022. 
 
Sala das Comissões,  

 
4 Exposição de Motivos: [...] Isso porque, atualmente, com a divisão de 94 (noventa e quatro) por 5 
(cinco), obtém-se como resultado 18,8 (dezoito vírgula oito), que deve ser arredondado para 19 
(dezenove), correspondendo ao número de vagas oferecidas para os Desembargadores oriundos do 
Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (10 dez para uma e 9 para a outra 
entidade). 
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Deputado Milton Hobus 

Relator na Comissão de Constituição e Justiça 
 
 

Deputado Marcos Vieira 
Relator na Comissão de Finanças e Tributação 

 
 

Deputado Volnei Weber 
Relator na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público P
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